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O objetivo da coleção Feminismos Plurais é trazer para o grande público questões 
importantes referentes aos mais diversos feminismos de forma didática e acessível. 
Por essa razão, propus a organização — uma vez que sou mestre em Filosofia e 
feminista — de uma série de livros imprescindíveis quando pensamos em produções 
intelectuais de grupos historicamente marginalizados: esses grupos como sujeitos 
políticos. 

Escolhemos começar com o feminismo negro para explicitar os principais 
conceitos e definitivamente romper com a ideia de que não se está discutindo 
projetos. Ainda é muito comum se dizer que o feminismo negro traz cisões ou 
separações, quando é justamente o contrário. Ao nomear as opressões de raça, 
classe e gênero, entende-se a necessidade de não hierarquizar opressões, de não 
criar, como diz Angela Davis, em Mulheres negras na construção de uma nova 
utopia, “primazia de uma opressão em relação a outras”. Pensar em feminismo 
negro é justamente romper com a cisão criada numa sociedade desigual. Logo, é 
pensar projetos, novos marcos civilizatórios, para que pensemos um novo modelo de 
sociedade. Fora isso, é também divulgar a produção intelectual de mulheres negras, 
colocando-as na condição de sujeitos e seres ativos que, historicamente, vêm fazendo 
resistência e reexistências. 

Entendendo a linguagem como mecanismo de manutenção de poder, um dos 
objetivos da coleção é o compromisso com uma linguagem didática, atenta a um 
léxico que dê conta de pensar nossas produções e articulações políticas, de modo que 
seja acessível, como nos ensinam muitas feministas negras. Isso de forma alguma é 
ser palatável, pois as produções de feministas negras unem uma preocupação que 
vincula a sofisticação intelectual com a prática política. 

Joice Berth, neste volume, apresenta a Teoria do Empoderamento a partir das 
reflexões de teóricos que hoje se dedicam ao tema. São pensadores que entendem 
empoderamento como a aliança entre conscientizar-se criticamente e transformar 
na prática, algo contestador e revolucionário na sua essência. 

Com vendas a um preço acessível, nosso objetivo é contribuir para a disseminação 
dessas produções. Para além desse título, abordamos também temas como 
encarceramento, racismo estrutural, branquitude, lesbiandades, mulheres, indígenas 
e caribenhas, transexualidade, afetividade, interseccionalidade, empoderamento, 
masculinidades. É importante pontuar que essa coleção é organizada e escrita por 
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mulheres negras e indígenas, e homens negros de regiões diversas do país, mostrando 
a importância de pautarmos como sujeitos as questões que são essenciais para o 
rompimento da narrativa dominante e não sermos tão somente capítulos em 
compêndios que ainda pensam a questão racial como recorte. 

Grada Kilomba em Plantations Memories: Episodes of Everyday Racism, diz: 


Esse livro pode ser concebido como um modo de “tornar-se um sujeito” porque 
nesses escritos eu procuro trazer à tona a realidade do racismo diário contado 
por mulheres negras baseado em suas subjetividades e próprias percepções. 
(KILOMBA, 2012, p. 12) 


Sem termos a audácia de nos compararmos com o empreendimento de Kilomba, 
é o que também pretendemos com essa coleção. Aqui estamos falando “em nosso 


nome" 1 


Djamila Ribeiro 
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INTRODUÇÃO 
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Antes de iniciar as reflexões sobre as dimensões que envolvem os processos d 
empoderamento, é conveniente elucidar exatamente de que poder estamos falanı 
quando utilizamos esse neologismo que significa, grosso modo, “dar poder”. 

Muitos escritos fazem esse questionamento supondo uma inviabilidade do uso do 
conceito por não entenderem quem dá poder e de que tipo de poder estamos falando. 

Para aqueles que têm se dedicado aos estudos e reflexões sobre os efeitos tanto 
individuais quanto coletivos, acumulados por séculos de exploração, alienação e 
aliciamento de pessoas, o entendimento do que seja poder é quase intuitivo. Mas 
também é intuitivo para aqueles que apenas sobrevivem às intempéries diárias do 
sistema de opressão e dominação presentes em suas vidas pensar no significado de 
poder sob um viés negativo ou, no mínimo, com alto potencial limitador da 
mobilidade social e jugo daqueles que não o têm. 

O conceito de poder tem sido interpretado de diversas formas, mas na definição de 
Hannah Arendt, que pensa em poder a partir da ação coletiva, temos a ideia que 
norteia o significado social e subjetivo de poder e que se aplica na compreensão do 
que falamos quando assumimos a necessidade de empoderar grupos minoritários, 
porque 
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[...] O poder corresponde à habilidade humana não apenas para agir, mas para 
agir em conjunto. O poder nunca é propriedade de um indivíduo; pertence a um 
grupo e permanece em existência apenas na medida em que o grupo conserva- 
se unido. Quando dizemos que alguém está “no poder”, na realidade nos 


referimos ao fato de que ele foi empossado por um certo número de pessoas 
para agir em seu nome 2 

Já o filósofo francés Michel Foucault, diferentemente da tradição da Ciência 
Política, pensou o poder não como algo que está localizado ou centrado em uma 
instituição. Enquanto na teoria política tradicional se atribui ao Estado o monopólio do 
poder, Foucault verifica uma espécie de microfísica do poder, articulado ao Estado, 
mas que atravessa toda a estrutura social. É importante salientar que o filósofo 
francês não está negando a importância do Estado nessa concepção, mas atentando 
para o fato de que as relações de poder ultrapassam o nível estatal e estão presentes 
em toda a sociedade. Sendo assim, o poder seria uma prática social construída 
historicamente. Em sua obra Microfisica do poder, Foucault afirma que o objetivo 
seria captar o poder em suas extremidades, em suas últimas ramificações, 
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[...] captar o poder nas suas formas e instituições mais regionais e locais, 
principalmente no ponto em que ultrapassam as regras de direito que o 
organizam e delimitam. [...] Em outras palavras, captar o poder na extremidade 
cada vez menos jurídica de seu exercício” à 
Foucault salienta que as relações de poder das instituições, escolas e prisões são 
marcadas pela disciplina. Nesse sentido, fará a discussão sobre biopolítica e biopoder, 
de como os corpos e a educação são controlados por essa imposição normatizadora. 
Segundo o filósofo, a disciplina fabrica indivíduos, é uma técnica específica de poder 
que os domina. Segundo sua análise, enquanto o sujeito é colocado em relações de 
produção e de significação, é também, desse mesmo modo, colocado em relações 
de poder. 


[...] uma coação calculada, lentamente, percorre cada parte do corpo, 
tornando-se semelhante a algo que se fabrica, de uma massa informe, de um 
corpo inapto, fez-se a máquina de que se precisa, no automatismo dos hábitos. 
Na época clássica, se descobre o corpo como objeto e alvo de poder, ao corpo 
que se manipula, se modela, se treina, que obedece, responde, se torna hábil ou 
cujas forças se multiplicam. Enfim, torna-se um corpo dócil, que pode ser 
submetido, utilizado, transformado e aperfeiçoado 4 

Quando assumimos que estamos dando poder, em verdade estamos falando na 
condução articulada de indivíduos e grupos por diversos estágios de autoafirmação, 
autovalorização, autorreconhecimento e autoconhecimento de si mesmo e de suas 
mais variadas habilidades humanas, de sua história, e principalmente de um 
entendimento quanto a sua posição social e política e, por sua vez, um estado 
psicológico perceptivo do que se passa ao seu redor. Seria estimular, em algum nível, 
a autoaceitação de características culturais e estéticas herdadas pela ancestralidade 
que lhe é inerente para que possa, devidamente munido de informações e novas 
percepções críticas sobre si mesmo e sobre o mundo em volta, e, ainda, de suas 
habilidades e características próprias, criar ou descobrir em si mesmo ferramentas 
ou poderes de atuação no meio em que vive e em prol da coletividade. 

Essa é a síntese do poder a ser desenvolvido no processo de empoderamento 
ressignificado pelas diversas teorias do feminismo negro е interseccional. 
Diferentemente do que propuseram muitos de seus teóricos, o conceito de 
empoderamento é instrumento de emancipação política e social e não se propõe a 
“viciar” ou criar relações paternalistas, assistencialistas ou de dependência entre 
indivíduos, tampouco traçar regras homogêneas de como cada um pode contribuir e 
atuar para as lutas dentro dos grupos minoritários. 


18 


Muitas vezes, estar imerso na realidade opressiva impede uma percepção clara de 
si mesmo enquanto oprimido. A este nível, a percepção de si como contrário ao 
opressor não significa ainda que se comprometa a uma luta para superar a 
contradição: um polo não aspira a sua libertação, mas a sua identificação com o polo 
oposto. Trata-se de uma visão individualista devido a sua identificação com o 
opressor, sem a consciência de si mesmo enquanto pessoa, enquanto membro de 
uma classe oprimida. Não é com o objetivo de serem livres que desejam a reforma 
agrária, mas sim para adquirir uma terra e, desse modo, converterem-se em 
proprietários, ou, mais precisamente, em patrões de outros trabalhadores. Isso ilustra 
a afirmação segundo a qual, durante a fase inicial da luta, os oprimidos encontram no 


opressor seu “tipo de homem” É 


Portanto, absorver o significado atual de poder pressupõe que estejamos 
assentados passivamente em suas mais variadas falhas sistêmicas. Daí parte a 
necessidade de questionar continuamente de que poder estamos falando e quais os 
possíveis caminhos de trabalho social empregaremos, no sentido de não inverter a 
lógica atual, mas de subvertê-la. 

Trata-se, nesse momento, de uma boa oportunidade para discutir uma crítica feita 
ao termo empoderamento, no sentido de que estaria confinado à subjugação 
implícita nas relações de poder. Nesse sentido, alguns teóricos preferem o termo 
fortalecimento. No entanto, o empoderamento que seguimos neste trabalho não visa 
retirar poder de um para dar a outro a ponto de se inverter os polos de opressão, e 
sim de uma postura de enfrentamento da opressão para eliminação da situação 
injusta e equalização de existências em sociedade. 

Empoderar, dentro das premissas sugeridas, é, antes de tudo, pensar em caminhos 
de reconstrução das bases sociopolíticas, rompendo concomitantemente com o que 
está posto, entendendo ser esta a formação de todas as vertentes opressoras que 
temos visto ao longo da História. Esse entendimento é um dos escudos mais eficientes 
no combate à banalização e ao esvaziamento de toda a teoria construída e de sua 
aplicação como instrumento de transformação social. Nesse sentindo, vale citar a 
intelectual indiana Batliwala, em “Conceituando “empoderamento” na perspectiva 
feminista”, de Cecília M. B. Sardenberg: 


O termo empoderamento se refere a uma gama de atividades, da assertividade 
individual até a resistência, protesto e mobilização coletivas, que questionam as 
bases das relações de poder. No caso de indivíduos e grupos cujo acesso aos 
recursos e poder são determinados por classe, casta, etnicidade e gênero, o 
empoderamento começa quando eles não apenas reconhecem as forças 
sistêmicas que os oprimem, como também atuam no sentido de mudar as 
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relações de poder existentes. Portanto, o empoderamento ይ um processo dirigido 
para a transformação da natureza e direção das forças sistêmicas que 
marginalizam as mulheres e outros setores excluídos em determinados 


contextos. 


Sendo assim, se faz necessária a análise de Patricia Hill Collins, que remete ao 
processo de empoderamento muito mais como um movimento de resposta interna ao 
estímulo externo do que o contrário. Em Outsider within — o qual, em tradução livre, 
seria o mais próximo a “Forasteira de dentro" --, a pensadora Patricia Hill Collins dá 
trés chaves do pensamento feminista afro-americano, que pode alavancar a 
aplicabilidade da Teoria do Empoderamento: 


Uma afirmação da importância da autodefinição e da autoavaliação das 
mulheres negras é o primeiro tema-chave que permeia declarações históricas e 
contemporâneas do pensamento feminista negro. Autodefinição envolve 
desafiar o processo de validação do conhecimento político que resultou em 
imagens estereotipadas externamente definidas da condição feminina afro- 
americana. Em contrapartida, a autoavaliação enfatiza o conteúdo específico 
das autodefinições das mulheres negras, substituindo imagens externamente 
definidas com imagens autênticas de mulheres negras? 

O prefixo “auto” cabe aqui como indicativo de que os processos de 
empoderamento, embora possam receber estímulos externos diversos da academia, 
das artes, da política, da psicologia, das vivências cotidianas etc., é uma 
movimentação interna de tomada de consciência ou do despertar de diversas 
potencialidades que definirão estratégias de enfrentamento das práticas do sistema de 
dominação machista e racista. Há que se definir esses parâmetros, uma vez que a 
ausência dessas considerações provoca a execução inversa do que prega o conceito 
de empoderamento, pois não fornece estratégias para a libertação individual a 
serviço da emancipação coletiva, mas cria sistemas de dependência em que 
indivíduos negros ou de outras vivências de gênero não apenas deixam de entender o 
significado, como passam a usar a serviço de suas reproduções das práticas 
internalizadas de racismo e sexismo. 
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BREVE HISTÓRICO DA PALAVRA EMPODERAMENTO 


Power é um substantivo da língua inglesa que significa basicamente habilidade ou 
permissão para que alguém realize alguma coisa. Também pode significar 
autoridade, força, entre outras coisas. 8 Já a palavra empower, que de acordo com o 
Merriam- Webster Dictionary, um dos mais confiáveis dicionários online da América 
e que pertence à marca homônima, já conhecida no mercado editorial, foi usada 
pela primeira vez em 1651, surgiu de uma adaptação específica do próprio idioma 
inglês chamada verbing, que consiste em transformar um substantivo em verbo. 
Logo, o significado ao pé da letra de empower é dar poder ou habilidade 8 algo ou 8 
alguém. 

A formação da palavra inglesa muito se assemelha ao processo de formação do 
correspondente na língua portuguesa. No Brasil, “empoderamento” é um 


neologismo2, ou seja, um fenómeno linguístico que cria uma palavra ou expressão 


nova ou, ainda, atribui um novo sentido a uma palavra já existente. Em geral, esse 
fenômeno acontece quando uma pessoa está tentando expressar algo e não encontra 
um termo preciso, então ocorre uma adaptação ou criação a partir de uma palavra 
já existente e conhecida que produz um significado aproximado. Um bom exemplo 
desse fenômeno linguístico é a palavra “deletar”, que atualmente substitui em muitos 
diálogos o verbo “apagar”, advindo da palavra da língua inglesa delete, que passou a 
ser incorporada ao nosso idioma pelo uso massivo dos computadores. 

No Cambridge Dictionary, dicionário da britânica Universidade de Cambridge, a 
palavra empowerment, termo cunhado pelo sociólogo estadunidense Julian Rappaport 
em 1977, tem o seguinte significado: “o processo de ganhar liberdade e poder para 


fazer o que você quer ou controlar o que acontece com você" 10 Da mesma forma, 
a palavra “empoderamento”, ao pé da letra, significa dar poder ou capacitar. Para o 
sociólogo, era preciso instrumentalizar certos grupos oprimidos para que pudessem 
ter autonomia. 

Ainda sobre a formação da palavra, como nos aponta Rute Baquero, professora da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos, no Dicionário de Lingua Portuguesa 


Contemporânea da Academia Ciências de Lisboa e registrado no MorDebell, 


aparece descrita como um anglicismo formado a partir da língua portuguesa e que 
significa obtencáo, alargamento ou reforco do poder. 

Cabe lembrar que a origem da palavra é inglesa, com elementos de latim em sua 
formagáo, e que nào existe ainda correspondéncia nos dicionários que usamos 
atualmente. Contextualizando: 
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De todas as palavras-chave que entraram no léxico do desenvolvimento nos 
últimos trinta anos, o “empoderamento” é provavelmente o mais usado e 
abusado. Como muitos outros termos importantes que foram inventados para 
representar um conceito político claro, ele foi “incorporado” de uma forma que 
praticamente o roubou de seu significado original e valor estratégico 12 
Quando falamos em empoderamento, sobretudo nos dias de hoje, concluimos que 
estamos diante de um conceito complexo, muito distorcido e incompreendido, o que 
se deve em grande parte ao debate acrítico sobre o tema. Exatamente por isso o 
termo também vem sendo severamente criticado, não por seu significado, mas pela 
maneira esvaziada com que é utilizado e que foge completamente das raízes da 
teoria proposta — como veremos mais à frente. É um exaustivo exercício de pesquisa 
se atentar e identificar o que deve ou não deve ser levado em consideração, dada a 
vasta gama de citações e literatura a respeito nos mais diversos campos do 
pensamento. Contudo, apesar do esvaziamento, destacam-se alguns trabalhos 
realizados, cuja seriedade e profundidade fazem com que sejam indispensáveis para 
a compreensão. 
Encontramos em Zimmerman e Perkins, por exemplo, uma definição interessante 
da Teoria do Em poderamento, capaz de traçar um ponto de partida para as reflexões 
que serão apresentadas: 


O empoderamento é uma construção que liga forças e competências 
individuais, sistemas naturais de suporte e comportamento pró-ativo no âmbito 
das políticas e mudanças sociais (Rappaport, 1981, 1984). A pesquisa e a 
intervenção da teoria do empoderamento unem o bem-estar individual ao meio 
político e social mais amplo. Teoricamente, a construção une a saúde mental à 
ajuda mútua e luta para criar uma resposta comunitária. Isso nos obriga a 
pensar em termos de bem-estar versus doença, competências versus déficits e 
força versus fraquezas. Da mesma forma, a pesquisa sobre empoderamento 
centra-se na identificação de capacidades, em vez de enfatizar fatores de risco e 
explorar influências problemáticas do meio social ou em vez de culpar as 
vítimas. 

É razoável dizer que esses autores, que definem empoderamento enquanto teoria, 
foram assertivos ao comparar diversas fontes autorais que versam sobre o tema e 
identificam os pontos em comum para, então, trazer a definição supracitada, como 
bem pontuam no mesmo artigo: 


As definições de empoderamento abundam. Não pedimos aos autores nesta 
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questão especial que adotem qualquer definição específica. Contudo, pedimos 
que considerassem cuidadosamente sua própria concepção de empoderamento 
e tornassem suas definições tão claras quanto possível. Embora exijamos ao 
leitor comparar a conceitualização de cada artigo, todos eles implicam que o 
empoderamento é mais do que o construto psicológico tradicional com o qual às 
vezes é comparado ou confundido (por exemplo, autoestima, autoeficácia, 
competência, autocontrole). As várias definições geralmente são compatíveis 
com o empoderamento como “um centralizador de processos contínuos 
intencionais na comunidade local, envolvendo respeito mútuo, reflexões críticas, 
cuidados e participação grupal, por meio das quais pessoas enfraquecidas 
possam se valer da distribuição igualitária de recursos necessários, tendo 
facilitado o acesso e controle sobre esses recursos” (Cornell Empowerment 
Group, 1989), ou simplesmente um processo pelo qual as pessoas têm controle 
sobre suas vidas (Rappaport, 1987), participações democráticas na vida de sua 
comunidade e uma compreensão crítica do meio que as cerca (Zimmerman, 


Israel, Schulz, Checkoway, 1992) 14 


Contudo, essas definições iniciais não apenas servem de ponto de partida para a 
compreensão da teoria, como sustentam os apontamentos feitos por Rute Baquerolô 
sobre a possível raiz do conceito. Segundo a autora, o viés conceitual tem estreita 
ligação com a Reforma Protestante realizada na Europa, desencadeada pelo monge 
e professor de teologia bíblica Martinho Lutero, no século XVI. Além de desenvolver 
95 teses criticando a estrutura corrupta da Igreja naquele período da História, ele 
traduziu para o alemão os escritos bíblicos, que até então eram em latim, o que 
dificultava o acesso pelas camadas mais pobres da população da época e abria a 
possibilidade de manipulações de acordo com os interesses de parte expressiva do 
clero. 

Ao popularizar esses escritos, Lutero confronta o controle hegemônico da 
informação pelo clero, dando acesso às classes desfavorecidas que, por não dominar 
o latim, aceitavam o que lhes era fornecido como palavra de Deus. Esse raciocínio 
nos indica que o poder da informação já era exercido como instrumento de 
manipulação e hierarquia social, conforme nos indica o artigo da pesquisadora que 
muito se dedicou ao entendimento da Teoria do Empoderamento, Rute Baquero: 


A escrita sempre esteve, de alguma forma, associada ao poder. Nas civilizações 
antigas, os escribas detinham o poder da escrita, pois o domínio dessa tecnologia 
era de conhecimento restrito. Esse poder os aproximava das classes dominantes 
(reis, faraós) que sancionavam as informações que deveriam ser registradas. 
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Assim, poucos tinham o poder de decidir o que seria ou não registrado, poucos 
tinham o poder — a capacidade de fazer — este registro e, portanto, de decifrá-lo. 
O processo de Reforma, iniciado por Lutero no século XVI, na Europa, 
oportuniza, com certas restrições, um empoderamento por parte das pessoas, 
pois a tradução da Bíblia do latim para o dialeto local -- o que contribuiu para 8 
afirmação deste, futuramente, como idioma oficial da Alemanha — possibilitou a 
leitura dos “textos sagrados” entre a comunidade, a qual, por conseguinte, passa 
a realizar sua leitura e sua hermenêutica, tornando-se sujeito de sua 
religiosidade 16 

Baquero nos dá um importante caminho para a compreensão histórica da Teoria 
do Empoderamento, bem como uma de suas principais dimensões: a da informação 
como instrumento de libertação. Julguei importante trazer uma investigação 
genealógica sobre diferentes abordagens do empoderamento, antes de adentrar nas 
imbricações profundas reveladas pelos pensamentos e epistemologias negros, que 
trazem intersecções que se contrapõem à narrativa universal. Entendo, ainda, de 
suma importância destacar e levar ao conhecimento de pessoas que se interessam 
pelo tema da produção intelectual de homens e, sobretudo, mulheres negras, uma vez 
que essas contam com ainda maior invisibilidade, apesar de suas brilhantes e 
fundamentais contribuições. 

Iniciaremos, portanto, com Barbara Bryant Solomon, uma intelectual negra e 
assistente social premiada tanto nos EUA quanto internacionalmente por suas 
reflexões e projetos, com destaque para a formação da “Iniciativa Acadêmica 
Comunitária”, voltada a incluir jovens desfavorecidos na universidade, o que no 
Brasil chamamos de cursos preparatórios populares, além de ser professora PhD 


pela Southern California University e autora do livro Black Empowerment: Social 


Work in Oppressed Communities]. Importante ressaltar que, além de acadêmica, ela 


trabalhou por mais de 50 anos como assistente social, atuando pela saúde mental e 
pelo fortalecimento social de comunidades étnicas e de minorias, desenvolvendo 
métodos de pesquisa de dados importantes do e para o lugar social de grupos sub- 
representados. 

Em seu livro citado, direcionado a profissionais do serviço social, a acadêmica 
descreve a forma pela qual as comunidades negras são retratadas negativamente, e o 
impacto disso na autoimagem dessas comunidades. Nesse sentido, profissionais 
estavam se tornando mais atentos à importância dos fatores étnicos em seus trabalhos 
para que estes pudessem causar um impacto mais efetivo na melhora da qualidade 
de vida desses grupos. Para a autora, o contexto sócio-histórico é fundamental para 
pensar a resolução de problemas referentes à população negra. Ou seja, partir da 
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realidade concreta desses grupos e criar ferramentas emancipatórias para o acesso 8 
uma vida mais digna: 


Os efeitos das imagens negativas do negro são traçados em como eles operam 
em grandes instituições sociais, como a família, grupos de pares e escolas. Esses 
efeitos estão ligados ao surgimento de problemas pessoais e sociais 
característicos encontrados em comunidades negras. Seguindo uma discussão 
anterior, o empoderamento é definido como um processo pelo qual a 
autodireção e o processo de ajuda são as forças de cura e fortalecimento entre a 
população negra 18 
Solomon inaugurou a aplicação da Teoria do Empoderamento para pesquisa e 
gestão social de populações invisibilizadas pelo olhar dominante, lembrando que 
Lutero popularizou a informação que não chegava a povos de baixa renda e, 
certamente, oprimidos. Nesse sentido, vale trazer as reflexões da PhD em Sociologia 
e professora titular da Universidade de Montreal, Anne-Emmanuêle Calvés: 


O empoderamento refere-se a princípios, como a capacidade de indivíduos e 
grupos agirem para garantir seu próprio bem-estar ou seu direito de participar 
da tomada de decisões que lhes dizem respeito, que orientaram pesquisa e 
intervenção social entre populações pobres e marginalizadas por várias décadas 
nos Estados Unidos (Simon, 1994). Não até a década de 1970, e especialmente 
em 1976, com a publicação de Black Empowerment: Social Work in Oppressed 
Communities por Barbara Solomon, no entanto, o termo formalmente entrou em 
uso por provedores de serviços sociais e pesquisadores 1? 

Desde já, percebe-se que Solomon alia seu estudo à prática profissional do serviço 
social emancipatória de grupos oprimidos, os quais, anteriormente, em séculos de 
estudo sobre o tema, não se encontravam como elemento principal de análise. 
Vemos, então, um dos principais pontos revolucionários da epistemologia negra, qual 
seja, a transformação concreta em comunidades, por meio do trabalho de base e 
compromisso ético com a pesquisa acadêmica, alcançando resultados que o conceito 
nem sempre alcança, posto que muitas vezes está cercado pelos muros da 
intelectualidade dominante. 

Encontramos outras referências ao trabalho de Barbara Bryant Solomon, que a 
colocam como precursora do trabalho aplicado da Teoria do Empoderamento em 
comunidades oprimidas, referenciando seus estudos e trabalhos em serviço social 
realizados com a população negra. No entanto, vale dizer, porém, que diversas 
literaturas apontam o educador brasileiro premiado mundialmente e mais vezes 
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citado no exterior, Paulo Freire, como um dos precursores da análise aplicada à 
realidade de grupos oprimidos, quando pensou na década de 1960 sobre a Teoria da 
Conscientização, a qual inspirou a Teoria do Em poderam ento, como veremos a partir 
de agora. 

O educador é da tradição de pensadores e pensadoras que refletem a partir da 
realidade concreta, concebendo, assim, a Teoria da Conscientização como prática 
para a libertação e de estratégias de atuação de grupos oprimidos. Ao contrário de 
Julian Rappaport, Freire não acredita que é necessário dar ferramentas para que 
grupos oprimidos se empoderem; em vez disso, afirma que os próprios grupos 
subalternizados deveriam empoderar a si próprios, processo esse que se inicia com a 
consciência crítica da realidade aliada a uma prática transformadora. Sendo assim, 
ele refuta o paternalismo, que chama de forma dócil de subjugação. Em sua análise, 
Freire afirma que a consciência crítica “é a representação das coisas e dos fatos 


como se dão na existência empírica"20, bem como em suas correlações causais e 


circunstanciais. Já o que ele chama de consciéncia ingénua seria aquela que se 
sobrepõe aos fatos, com o objetivo de dominação e, justamente por isso, julgando 
entendé-los conforme seu desejo. A consciéncia mágica, ao contrário da ingénua, 
teria como objetivo a docilidade, a inércia diante dos fatos, características próprias 
também da consciéncia fanática, que seria, para ele, a patologia, a cólera da 
consciéncia ingénua. Afirma o autor: 


Acontece, porém, que a toda compreensão de algo corresponde, cedo ou tarde, 
uma ação. Captado um desafio, compreendido, admitidas as hipóteses de 
resposta, o homem age. A natureza da ação corresponde à natureza da 
compreensão. Se a compreensão é crítica ou preponderantemente crítica, a 
ação também o será. Se é mágica a compreensão, mágica será a ação" 2l 
Freire, que recebeu 29 títulos de Honoris Causa, desenvolveu uma pedagogia 
crítica, pois pensava a educação como um ato político. Em uma de suas obras mais 
conhecidas, 4 pedagogia do oprimido, publicada em 1968, enquanto estava no Chile 
exilado pela Ditadura Militar brasileira, o educador e filósofo anteviu uma postura 
revolucionária em seus leitores. Para o autor, sua obra seria de interesse de pessoas 
radicais, que se interessariam pela transformação real da sociedade e responsáveis 
pela efetiva prática e conduta de transformação pelo pensamento consciente e 
libertário de povos oprimidos. Em linguagem totalizante, marcada pelo objetivo da 
libertação dos homens, limitação de seu pensamento que será posteriormente 
aprofundada, conseguimos ter uma boa compreensão do que significa ser um radical 
na visão do autor, que afirma que: 
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O radical, comprometido com a libertação dos homens, não se deixa prender 
em “círculos de segurança”, nos quais aprisione também a realidade. Tão mais 
radical quanto mais se inscreve nesta realidade para, conhecendo-a melhor, 
melhor poder transformá-la. Não teme enfrentar, não teme ouvir, não teme o 
desvelamento do mundo. Não teme o encontro com o povo. Não teme o diálogo 
com ele, de que resulta o crescente saber de ambos. Não se sente dono do 


tempo, nem dono dos homens, nem libertador dos oprimidos. Com eles se 
compromete, dentro do tempo, para com eles lutar 22 

A forma como o pensador reflete o radical é interessante e dialoga com uma série 
de elementos necessários para a união entre consciência e prática. Percebemos, pelo 
pensamento de Freire, que a pessoa radical pela transformação da realidade 
degradante que atinge vários povos é uma pessoa que se interessa e busca 
informação, mergulha na realidade tão profundo quanto queira transformá-la, bem 
como tem escuta, comprometimento e compartilha espaço. Vejo que suas reflexões 
dialogam com Djamila Ribeiro quando a filósofa vai pensar o conceito de empatia. 
Para ela, empatia não é um sentimento que pode acometer um indivíduo um dia, 
outro não, mas sim uma construção intelectual que demanda esforço, disponibilidade 
para aprender e ouvir. Tão mais empática a pessoa será quanto mais ela conhecer a 
realidade que denuncia uma opressão. 

Paulo Freire alerta, porém, que haveria pessoas que não ultrapassariam as 
primeiras páginas de seus livros. Umas por julgarem ser blá-blá-blá, expressão 
semelhante ao “mimimi” empregada nas redes sociais, a quem pensavam que se 
perderia por tratar de temas como diálogo, esperança, humildade, simpatia; já outras 
“por não quererem ou não poderem aceitar as críticas e a denúncia que fazemos da 
situação opressora, situação em que os opressores se “gratificam”, através de sua 
falsa generosidade”23. Nesse sentido, Freire denunciava reações intolerantes de 
pessoas que não sabiam lidar com a denúncia concreta de situações opressoras e 
rechaçavam de pronto reflexões sobre teorias e práticas transformadoras. A essas 
reações, o educador chamou-as de sectárias. Vale destacar que o autor chamou a 
atenção para o fato de que esse sectarismo aflige, inclusive, mentes revolucionárias, 
sendo um importante ponto de destaque, principalmente diante da realidade concreta 
atual, na qual a Teoria do Empoderamento, que inspira extensa e rica produção, é 
muitas vezes alvo de deslegitimação, inclusive por pessoas do campo progressista, as 
quais, nào raro, confundem -ѕе com a figura do opressor. Nesse sentido, destaca. 


se: 


Enquanto a sectarização é mítica, por isto alienante, a radicalização é crítica, por 
isto libertadora. Libertadora porque, implicando no enraizamento que os homens 
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fazem na opção que fizeram, os engaja cada vez mais no esforço de 
transformação da realidade concreta, objetiva. A sectarização, porque mítica e 
irracional, transforma a realidade numa falsa realidade, que, assim, não pode 

ser mudada 24 
Freire apresenta uma densa análise sobre a sociedade de classes e sua relação de 
exploração com as classes menos favorecidas, entre as quais ele nomeia uma 
relação entre colonizador e colonizado, mostrando as implicações dessas relações 
desiguais. Se o educador foi, conforme apontam diversos estudiosos, o precursor da 
Teoria do Empoderamento quando trouxe ao mundo a Teoria da Conscientização, 
mais adiante ele mesmo demonstra preocupação com a distorção que o conceito 


permite em Medo e ousadia: cotidiano do professor, 0 qual assina com o professor 
Ira Shor. É nesse livro que os autores transcrevem um diálogo reflexivo entre dois 
educadores, alertando para a necessidade de não pensar no conceito como uma 
fórmula instantânea que vai permitir uma ascensão compulsória para grupos 
oprimidos. Eles salientam também que o trabalho teórico que se estabelece deve ser 
concomitante com a aplicabilidade no meio em que se faz necessário. Escrevem 
que: 


Esta é a questão. Não acredito na autolibertação. A libertação é um ato social. 
[...] Não, não, não. Mesmo quando você se sente, individualmente, mais livre, 
se esse sentimento não é um sentimento social, se você não é capaz de usar sua 
liberdade recente para ajudar os outros a se libertarem através da 
transformação global da sociedade, então você só está exercitando uma atitude 
individualista no sentido do empowerment ou da liberdade. Deixe-me aprofundar 
um pouco mais nessa questão do empowerment. [...] Enquanto que o 
empowerment individual ou o empowerment de alguns alunos, ou a sensação de 
ter mudado, não é suficiente no que diz respeito à transformação da sociedade 
como um todo, é absolutamente necessário para o processo de transformação 
social. [...] Sua curiosidade, sua percepção crítica da realidade são 
fundamentais para a transformação social, mas não são, por si sós, 
suficientes. 26 
Logo, percebe-se que Freire teoriza a conscientização a partir do social e do 
coletivo, e não apenas a partir do individual, como muitas vezes vemos sendo 
aplicado o conceito. O educador brasileiro dialogou internacionalmente e inspirou a 
união do pensamento com a transformação social, a alteração material das 
condições degradantes às quais um grupo social é submetido. Cabe destacar que 
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foram grandes as referências de Freire ao intelectual negro Guerreiro Ramos. 

Ainda que Paulo Freire passe por diversos autores, e que suas reflexões tenham 
sido decisivas para o desenvolvimento da teoria e sua aplicação correta nos meios 
necessários, parte do movimento feminista da década de 1980 questiona 8 
abordagem e o direcionamento da teoria proposta pelo educador, a qual teria um 
limite ao não ter se atentado para o fato de que o oprimido não é um conceito 
abstrato, porque é marcado por gênero, raça, sexualidade e outras categorias. A 
abordagem de Freire serve inegavelmente para a compreensão de caminhos e 
estratégias de erradicação de desigualdades, e inclusive é um dos alicerces do 
pensamento da feminista negra norte-americana bell hooks, o qual veremos a fundo 
nos próximos capítulos, mas vale dizer que tanto ela quanto outras pessoas que se 
debruçaram sobre o tema sofisticaram a análise ao refletir as intersecções de grupos 
que combinam opressões. Nesse sentido, trazemos a reflexão da feminista e 
pesquisadora indiana Srilatha Batliwala que reflete que: 


O conceito de empoderamento feminino surgiu de críticas e debates gerados 
pelo movimento das mulheres durante a década de 1980, quando as feministas, 
especialmente no que era então conhecido mais amplamente como “terceiro 
mundo” (antes do termo “sul global” ter ganhado notoriedade), se viram cada 


vez mais descontentes com os modelos em grande medida apolíticos e 
econômicos na maioria das intervenções de desenvolvimento.27 

Na época, havia uma crescente interação entre o feminismo e a abordagem da 
conscientização desenvolvida por Paulo Freire na América Latina. Mas se Freire 
ignorou o gênero e a subordinação das mulheres como elemento crítico para a 
libertação, havia outras visões importantes influenciando ativistas e movimentos 
sociais que emergiram naquele momento, entre eles a redescoberta dos 
“subalternos”, de Antonio Gramsci, e o papel hegemónico das ideologias dominantes, 
e o despontar das teorias da construção social e pós-colonial. 

Cabe aqui um parêntese para lembrar o primeiro volume da coleção Feminismos 
Plurais, livro escrito pela filósofa Djamila Ribeiro, que traz a explanação teórica do 


que vem a ser lugar de fala28, e também do artigo do Dr. Adilson J. Moreira 


intitulado “Pensando como um negro" 22 Ambos os trabalhos refletem em que 
medida o posicionamento social determina a profundidade de ações ou reflexões que 
versam sobre as desigualdades sociais. Muitos estudiosos propagam pesquisas 
importantes sobre agendas que podem eliminar as desigualdades. Entretanto, 
devemos prestar atenção nos limites dessas proposições e articulações do 
pensamento, uma vez que, enquanto não damos voz a pensamentos específicos de 
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intelectuais que se formam dentro dos grupos diretamente atingidos, não temos a 
dimensão exata de quais ações realmente desencadeiam mudanças. 

Como é possível observar nessa breve contextualização, são muitas as definições e 
literaturas que falam sobre empoderamento, mas podemos destacar os principais 
pontos de confluência: 

1. há a discussão semântica, por se tratar de um neologismo e tradução d 
empowerment, do inglês, e há autores que creditam a Paulo Freire essa criação; 

2. a diferença entre a definição de Rappaport e Freire. Se, para o primeiro, 
empoderamento é viabilizar instrumentos para que os grupos oprimidos possam ser 
fortalecidos, para Freire, os próprios grupos oprimidos devem empoderar a si 
mesmos, desconfiando da docilidade das classes dominantes e das estruturas de 
poder; 

3. a influência do pensamento de Barbara Bryant Solomon, com o objetivo d 
pensar empoderamento como metodologia para profissionais do serviço social, e d 
Paulo Freire, com seus trabalhos nas teorias sobre Empoderamento e 
Conscientização Crítica de indivíduos, leva a crer que é possível que os mesmos 
desenvolvam sozinhos habilidades adormecidas pela atuação no meio em que vivem; 

4. Empoderamento como teoria está estritamente ligado ao trabalho social de 
desenvolvimento estratégico e recuperação consciente das potencialidades de 
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indivíduos vitimados pelos sistemas de opressão, e visa principalmente a libertagä 
social de todo um grupo, a partir de um processo amplo e em diversas frentes d 
atuação, incluindo a emancipação intelectual. Solomon pensou empoderamento 
aplicado aos profissionais do serviço social e comunidades oprimidas. A Teoria do 
Empoderamento, na concepção de Freire, vem da Teoria da Conscientização Crítica; 

5. para fins de síntese, é importante destacar a definição da professora feminista 
norte-americana Nelly Stromquist: 


O empoderamento consiste de quatro dimensões, cada uma igualmente 
importante, mas não suficiente por si própria, para levar as mulheres a atuarem 
em seu próprio benefício. São elas a dimensão cognitiva (visão crítica da 
realidade), psicológica (sentimento de autoestima), política (consciência das 
desigualdades de poder e a capacidade de se organizar e se mobilizar) e a 


econômica (capacidade de gerar renda independente) 30 
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OPRESSÕES ESTRUTURAIS E EMPODERAMENTO: 
UM AJUSTE NECESSÁRIO 
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Por todas as informações que foram elencadas, abre-se um momento importante 
neste capítulo para pensarmos em quão é imperativo ajustar as discussões acerca da 
Teoria do Empoderamento ao exato entendimento das dinâmicas e significados das 
opressões estruturais e sua relação indissociável com o conceito, bem como com a 
aplicabilidade da teoria. 

O movimento feminista, sobretudo aquele que foi construído a partir 
rompimento com a ideia universal da categoria mulher, ou seja, ressignifican 
categorias diversas de mulheres pela premissa da interseccionalidade — negras, 
indígenas, latino-americanas e mulheres de cor ou não brancas, entre outras — é que 
acaba por reestruturar as bases iniciais para o entendimento e aplicabilidade, bem 
como para a detecção das fissuras e distorções que necessitavam de atenção. Essa 
concepção é fundamental para pensar as desigualdades por uma perspectiva de 
gênero, partindo dos lugares sociais das mulheres. 

Outra questão fundamental é aprofundar essa análise, posto que atualmente 
passou-se a esvaziar essa perspectiva para um “empoderamento feminino”, que 
mais parece uma tautologia que se resume em não explicar a origem do conceito e 
nem a que se propõe, ou seja, promove a despolitização do conceito, reduzindo-o a 
mera expressão das liberdades individuais. 

Essa visão superficial, que se descola daquela proposta pelas feministas do Sul 
Global, levou a desentendimentos, ou melhor, ao entendimento de que 
empoderamento feminino é a superação individual de certas opressões, mas sem 
romper de fato com as estruturas opressoras. Explico: é julgar que se empoderar é 
transcender individualmente certas barreiras, mas seguir reproduzindo lógicas de 
opressões com outros grupos, em vez de se pensar empoderamento como conjuntos 
de estratégias necessariamente antirracistas, antissexistas e anticapitalistas e as 
articulações políticas de dominação que essas condições representam. 

Essa definição autocentrada, já explicitada por Freire como equivocada, gera essa 
incógnita relação entre individual e coletivo nos processos de empoderamento. Nesse 
sentido, vale destacar as reflexões da socióloga colombiana Madalena León: 


Uma das contradições fundamentais do uso do termo “empoderamento” se 
expressa no debate entre o empoderamento individual e o coletivo. Para quem o 
uso o conceito na perspectiva individual, com ênfase nos processos cognitivos, o 
empoderamento se circunscreve ao sentido que os indivíduos se autoconferem. 
Toma um sentido de domínio e controle individual, de controle pessoal. 
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E “fazer as coisas por si mesmo”, “ter êxito sem a ajuda dos outros”. Esta é 
uma visão individualista, que chega a assinalar como prioridade que os sujeitos 
sejam independentes e autônomos no sentido de domínio de si mesmos, e 
descarta as relações entre as estruturas de poder e as práticas da vida cotidiana 
de indivíduos e grupos, além de desconectar as pessoas do amplo contexto sócio- 
político, histórico, de solidariedade e do que representa a cooperação e a 
importância de preocupar-se com o outro à! 

Ora, se a coletividade é o resultado da junção de muitos indivíduos que apresentam 
algum — ou alguns — elemento em comum, é intrínseco que estamos falando de um 
processo que se retroalimenta continuamente. Indivíduos em poderados formam uma 
coletividade em poderada e uma coletividade em poderada, consequentemente, será 
formada por indivíduos com alto grau de recuperação da consciência do seu eu 
social, de suas implicações e agravantes. León segue afirmando o quanto esse 
empoderamento individual pode ser uma ilusão, pois, em sua visão, 0 
empoderamento precisa incluir mudanças individuais e coletivas, em 


[...] um processo desenvolvido com a comunidade, com cooperação e 
solidariedade. Ao levar em conta o processo histórico que cria a falta de poder, 
torna-se evidente a necessidade de alterar as estruturas sociais atuais; isto é, 
reconhecer o imperativo da mudança 32 

Como bem ressalta León, toda e qualquer ação que se pense sob a perspectiva da 
Teoria do Empoderamento visa primordialmente a mudança social com rompimento 
ativo e processual, tanto coletivo quanto individual, com as estruturas de poder que 
foram articuladas para serem hierarquizantes à custa da escassez de grupos situados 
na base. 

Trata-se da antítese de uma visão liberal de dimensionamento meramente 
individual do empoderamento, uma vez que parte de grupos sociais e transformações 
coletivas em grupos historicamente oprimidos por uma estrutura dom inante. 

Há que se deixar muito bem pontuado que, uma vez que se trata de instrumento 
importante nas lutas emancipatórias de minorias sociais, sobretudo de cunho racial e 
de gênero, não podemos cair na vala comum e seguir permitindo que o termo 
padeça de relevância prática e ideológica por meramente cair nas raias do 
pensamento liberal, servindo. 11, de sustentação do saber que fatalmente é a raiz 
da situação que cria a necessidade de haver um processo de empoderamento. 

Vale dizer que isso não significa que a dimensão individual esteja alijada do 
processo, ao contrário. O empoderamento individual e coletivo são duas faces 
indissociáveis do mesmo processo, pois o empoderamento individual está fadado ao 
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empoderamento coletivo, uma vez que uma coletividade empoderada não pode ser 
formada por individualidades e subjetividades que não estejam conscientemente 
atuantes dentro de processos de empoderamento. 

É o empoderamento um fator resultante da junção de indivíduos que se 
reconstroem е desconstroem em um processo continuo que culmina em 
empoderamento prático da coletividade, tendo como resposta as transformações 
sociais que serão desfrutadas por todos e todas. Em outras palavras, se o 
empoderamento, no seu sentido mais genuíno, visa a estrada para a contraposição 
fortalecida ao sistema dominante, a movimentação de indivíduos rumo ao 
empoderamento é bem-vinda, desde que não se desconecte de sua razão coletiva de 
ser. Como dito anteriormente, partindo das reflexões de Paulo Freire, a consciência 
crítica é condição indissociável do empoderamento. 

Traçando uma simetria simples, se o empoderamento fosse uma casa, os 
indivíduos seriam seus componentes construtivos — tijolos, argamassa, telhado, piso, 
pintura etc. Serão adquiridos e trabalhados para que a junção de todos eles seja a tão 
sonhada moradia. Pois bem, não apostamos na sorte ou em uma consciência ingênua 
ou mágica como postulou Freire — leia-se aqui: teorias esvaziadas de uma prática 
real. Esses elementos construtivos precisam ter qualidade individual para que o 
resultado seja igualmente qualitativo. E esses elementos isolados não conseguem 
complementar a função inicial que é edificar a moradia. 

Ressalte-se que o fato de um sujeito pertencente a um grupo oprimido ter 
desenvolvido pensamento crítico acerca de sua realidade não retira a dimensão 
estrutural que o coloca sob situações degradantes. Essa é uma das razões pelas quais 
o empoderamento é um processo gradual. Exemplificando o exposto, pensemos em 
um rapaz negro, brasileiro, que teve seus talentos reconhecidos e passou a ser 
absorvido nos meios de privilégio do topo da nossa pirâmide social. Embora ele 
esteja economicamente em mobilidade social ascendente e tenha saído do lugar de 
subalternidade reservado para sua coletividade, a marca expressada por sua 
negritude não permitirá que o vínculo social e permanente com a coletividade seja 
rompido. Enquanto essa comunidade não se empodera, ele continua em constante 
fragilidade social e exposto às violências que atingem sua coletividade, como o 
genocídio, por exemplo. Seria preciso estabelecer a necessidade de avaliar e 
articular diversas dimensões de trabalho rumo à aplicação da Teoria do 
Empoderamento como instrumento de emancipação e erradicação das estruturas 
que oprimem. 

Outras são as barreiras estruturais no efetivo processo de conceituação, 
disseminação e prática do empoderamento a grupos oprimidos: a do conhecimento, 
por exemplo, aqui entendido sob alguns aspectos. Um dos contextos é o projeto 
político de educação pública de base que é sucateado historicamente no país em 
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favor da mercantilização da educação, barreira importante para a formulação de 
consciência crítica. Lamentavelmente, observamos até os dias de hoje uma 
indisposição institucional, midiática e política para a reflexão crítica. Em 
consequência, as teorias por aqui se perdem facilmente em meio a um emaranhado 
de superficialidades. Soma-se a isso o silenciamento compulsório das populações 
oprimidas, sobretudo da comunidade negra, o qual atravanca o potencial de 
discussões, uma vez que abordar questões raciais tem sido alvo de muita rejeição e 
ridicularização, inclusive institucional. O silenciamento é uma prática recorrente das 
estruturas opressoras que operam neste país o que, em longo prazo, impõe aos 
indivíduos que pertencem a esses grupos o que a dra. Kristie Dotson, professora 
associada de filosofia da Universidade de Memphis, nos EUA, chama de testimonial 
smothering — sufocamento testemunhal, em português — que significa “o alijamento 
da própria vivência para assegurar que o discurso contém apenas conteúdo para o 
qual o público demonstra interesse em assimilar” 33 

Essa feminista negra norte-americana vem se dedicando ao estudo específico do 
silenciamento enquanto tecnologia de opressão, e, por consequência, vem 
identificando outros tipos de uso do silenciamento. Sobre esse silenciamento opressivo 
em especial, a partir do qual podemos também refletir a realidade brasileira, a 
pensadora afirma que ocorre porque o oprimido percebe de imediato que o grupo 
opressor não está disposto ou é incapaz de assimilar o que está sendo dito. Ou seja, 
com o tempo, em razão da repulsa em dialogar abertamente sobre as opressões que 
estruturam nossa sociedade, deixamos de falar sobre elas ou falamos apenas o que é 
permitido. 

Em longo prazo, o silenciamento dos grupos oprimidos e o endurecimento do 
conveniente desinteresse dos grupos dominantes em discutir nossas matrizes 
opressoras geradoras das desigualdades deixou um enorme atraso na produção de 
conhecimento, visto que há uma incompletude em quase tudo que se propõe a 
estudar sobre temas correlatos, e uma superficialidade generalizada que foi 
mutilando todas as forças que carecem do conhecimento profundo para se atualizar e 
instrumentalizar a sociedade no sentido de viabilizar práticas de erradicação dos 
nossos problemas históricos. Para esse quadro, a dra. Dotson tem outro termo 
cunhado, pernicious ignorance — em português, ignorância prejudicial, de má-fé, 
perniciosa, que se constitui em violência epistêmica. Isto é, que atinge saberes e 
conhecimentos da população negra, no sentido de haver uma deliberada ação no 
sentido de dificultar o acesso e negar a produção intelectual dos grupos 
historicamente oprimidos. Essa ignorância advém do fato de as classes dominantes 
perpetuarem a manutenção das desigualdades e lutarem de todas as formas contra a 
perda da hegemonia do discurso único. 
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Sobre silenciamento e ignorância prejudicial a grupos oprimidos, podemos 
também pensar a realidade das mulheres negras a partir da frase da ativista negra 
brasileira, Monique Evelle, em 2015, quando afirmou em palestra: “nunca fui tímida, 
fui silenciada”. Essa afirmação denuncia um sistema que funciona a partir da 
opressão pelo apagamento, o que também está na fala da feminista negra caribenha 
Audre Lorde quando diz que “o peso do silêncio vai acabar nos engasgando”. Assim 
como Dotson, Lorde reflete que tal silêncio não é individual, mas um silenciamento 
institucional, uma conduta, uma ação que provoca esse silenciar de grupos 


subalternizados. 34 


A diversidade da formação da população brasileira tem sido negligenciada em 
nossa sociedade em geral e mais especificamente nos meios acadêmicos e 
intelectuais. Sueli Carneiro, em sua tese de doutorado “A construção do outro como 


não ser como fundamento do ser"33, reforça a reflexão de Boaventura Sousa Santos 


ao definir o desprezo sos saberes produzidos pela intelectualidade negra como mais 
uma estratégia de genocídio de toda uma raça, autorizada pelos meios 


acadêmicos.39 Já Grada Kilomba reflete sobre a tutela branca que define quem, 


quando e o que pode ser dito no capítulo “The Mask”, em Plantation Memories: 
Episodes of Everyday Racism, em que afirma que quer 


[...] falar sobre a máscara do silenciamento. Tal máscara foi uma peça muito 
concreta, um instrumento real que se tornou parte do projeto colonial europeu 
por mais de trezentos anos. Ela era composta por um pedaço de metal colocado 
no interior da boca do sujeito Negro, instalado entre a língua e a mandíbula e 
fixado por detrás da cabeça por duas cordas, uma em torno do queixo e a outra 
em torno do nariz e da testa. Oficialmente, a máscara era usada pelos senhores 
brancos para evitar que africanos/as escravizados/as comessem cana-de-açúcar 
ou cacau enquanto trabalhavam nas plantações, mas sua principal função era 
implementar um senso de mudez e de medo, visto que a boca era um lugar tanto 
de mudez quanto de tortura. Nesse sentido, a máscara representa o colonialismo 
como um todo. Ela simboliza políticas sádicas de conquista e dominação e seus 
regimes brutais de silenciamento dos(as) chamados(as) “Outros(as)”: Quem 


pode falar? O que acontece quando falamos? E sobre o que podemos Ғаїаг?27 


O reforço do protagonismo dos movimentos sociais, especialmente do Feminismo 
Negro, que se deu por uma disputa maior de narrativas desses movimentos com a 
expansão da internet, fez com que outros discursos e demandas viessem para o 
centro da discussão. Conceitos como lugar de fala e representatividade passaram a 
ganhar espaço e força, ao mesmo tempo em que o contradiscurso, que almeja 
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desestruturar essa evolução, passa a esvaziar e/ou tirar a legitimidade deles, pe 
distorção ou cooptação. 

A população negra foi confinada, entre outras práticas, à desumanização de 
escravizados de ontem e de hoje — ainda que a escravização de hoje seja oculta e 
consequente de séculos de escravização de fato, já que a abolição completa da 
escravização de pessoas negras nem foi processada de maneira correta pela 
sociedade e avançou pouco mais do que algumas mudanças de legislação, muito 
devido à negação de saberes, produção e potencial intelectual negra que foi, é e tem 
sido mais um caminho eficiente para mantê-la no lugar da subalternidade. 

No caso de mulheres negras e seu peculiar posicionamento na encruzilhada das 

opressões que construíram nossa sociedade, para lembrar da interseccionalidade 
cunhada por Kimberlé Crenshaw, há uma invisibilidade que é consequência da 
articulação dos grupos subalternizados dentro da pirâmide social; afinal, sofre 
racismo o homem negro e sofre machismo a mulher branca. E onde fica a mulher 
negra? Não fica em lugar algum, ou fica em um não lugar. Ou, como brilhantemente 
define Kilomba, ocupa o lugar de “o outro do outro”, ou ainda, nas considerações de 
Audre Lorde, mulheres negras são as sisters outsider que, em tradução literal, 
significa “irmãs de fora”. 
Seguindo os princípios da interseccionalidade de Crenshaw, o posicionamento de 
mulheres negras é um divisor de águas para toda a luta feminista, uma vez que 
levanta questionamentos acerca da homogeneidade do ser feminino universal 
cunhado por mulheres brancas dentro do feminismo, e ressignifica todo o trabalho de 
empoderamento partindo desse locus social que, invariavelmente, abarca outros 
entendimentos que envolvem as opressões em outros níveis, inclusive determinando a 
diversidade e a complexidade que adquire à medida que se insere nas realidades 
adjacentes dos grupos minoritários. O pensamento de feministas negras abre 
dimensões importantes do trabalho de empoderamento, ao mesmo tempo que define 
a necessidade de interligação entre essas dimensões e que não se pode dissociar os 
processos individuais dos processos coletivos. 

Como bem exemplifica um dos maiores expoentes do Feminismo Negro 
brasileiro, Sueli Carneiro, em um de seus artigos fundamentais para o entendimento 
do locus social do grupo de mulheres negras, intitulado “Enegrecendo o feminismo: a 
situação da mulher negra na América Latina a partir de uma perspectiva de gênero”, 
diz que 
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Em geral, a unidade па luta das mulheres em nossas sociedades não depende 
apenas da nossa capacidade de superar as desigualdades geradas pela histórica 
hegemonia masculina, mas exige, também, a superação de ideologias 
complementares desse sistema de opressão, como é o caso do racismo. O 


40 


racismo estabelece a inferioridade social dos segmentos negros da população 
em gerale das mulheres negras em particular, operando ademais como fator de 
divisão na luta das mulheres pelos privilégios que se instituem para as mulheres 
brancas. Nessa perspectiva, a luta das mulheres negras contra a opressão de 
gênero e de raça vem desenhando novos contornos para a ação política 
feminista e anti-racista, enriquecendo tanto a discussão da questão racial, como 
a questão de gênero na sociedade brasileira 38 

Se o Feminismo Negro luta pela erradicação do racismo como estruturante social, 
ele se funde ao movimento negro. Se o Feminismo Negro aponta as opressões 
atreladas ao gênero, ele se aglutina a linha de frente do Feminismo dito universal. 
Então, temos a necessidade de explicitar todas as contribuições do Feminismo Negro, 
suas proposições e apontamentos para que em um só tempo tenhamos um 
entendimento profundo dos caminhos da História, bem como dos princípios 
norteadores de novas ações e posturas que visam a equidade como potencial 
eliminador das opressões. 

Sob esse aspecto, o artigo de Carneiro prossegue consolidando essa necessidade de 
assimilação do pensamento de mulheres negras para a evolução das discussões 
acerca das nossas fissuras sociais que, já devidamente identificadas e aprofundadas, 
estão assentadas de maneira definitiva em todas as ações promovidas, tendo como 
norte o empoderamento, seja individual ou coletivo, assim como 


A importância dessas questões para as populações consideradas descartáveis, 
como são os negros, e o crescente interesse dos organismos internacionais pelo 
controle do crescimento dessas populações, levou o movimento de mulheres 
negras a desenvolver uma perspectiva internacionalista de luta. Essa visão 
internacionalista está promovendo a diversificação das temáticas, com o 
desenvolvimento de novos acordos e associações e a ampliação da cooperação 
interétnica. Cresce entre as mulheres negras a consciência de que o processo de 
globalização, determinado pela ordem neoliberal que, entre outras coisas, 
acentua o processo de feminização da pobreza, coloca a necessidade de 
articulação e intervenção da sociedade civil a nível mundial. Essa nova 
consciência tem nos levado ao desenvolvimento de ações regionais no âmbito da 
América Latina, do Caribe, e com as mulheres negras dos países do primeiro 
mundo, além da participação crescente nos fóruns internacionais, nos quais 
governos e sociedade civil se defrontam e definem a inserção dos povos 
terceiro-mundistas no terceiro milênio. 39 

Não é possível formar um pensamento crítico completo, em qualquer área do 
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conhecimento, negando os apagamentos e exclusões fomentados ao longo da nossa 
História, como fazem, por exemplo, quase todos os teóricos do urbanismo, que 
ignoram as opressões como válvula motriz das desigualdades que eles, 
assertivamente, já assumiram que existem, criando uma modalidade nomeada pela 
PhD Melissa M. Valle, de colorblind urbanism, em português, urbanismo daltônico. 

Cito o Urbanismo porque é o meu campo de estudo e formação, mas certamente 
poderia citar todas as outras áreas possíveis e imagináveis do conhecimento dito 
universal. 

Nesse sentido, é urgente falar sobre as temáticas do pensamento do Feminismo 
Negro, não como supérflua manifestação identitária, mas como importante 
contribuição para a reestruturação social a partir das necessidades de grupos 
minoritários, tendo em vista o locus social e as experiências que dele emergem. 
Como bem pontua Djamila Ribeiro, em Lugar de fala, vai muito além da função, 
enquanto instrumento de luta pelo direito de existir, o preenchimento da lacuna que os 
cânones do pensamento universal deixaram. No mesmo caminho de raciocínio, o 
empoderamento é a continuidade do processo que garantirá que essa existência 
pleiteada pelo lugar de fala se desenvolva de maneira plena e eficiente nas ações 
para a emancipação possível de mulheres negras e de outros sujeitos sociais 
oprimidos. Cabe lembrar a poderosa fala de Angela Davis, que afirma que a 
emancipação de mulheres negras representa que toda uma sociedade estará de fato 
se movimentando rumo à evolução e à erradicação dos nossos mais agudos 
problemas. 

Não por acaso, toda luta social que mexe em acúmulos e excedentes de 
privilégios, provocando uma tensão estrutural na sociedade, pelo incômodo 
premeditado de indivíduos que estão em uma posição de conforto social, tende 
seguramente a ser alvo de estratégias de autoproteção desses grupos, que acabam 
por criar estratégias quase instintivas de defesa aguerrida de seus interesses. É o 
movimento reativo que ao menor sinal de perigo sai em defesa daquilo que acredita 
ser seu por direito, desconsiderando que acúmulos e excedentes são construídos à 
custa da escassez e da exploração de outros. Daí surge a distorção do sentido real das 
ferramentas, de estratégias sociais e políticas empregadas pelos grupos que buscam 
primordialmente o direito à existência plena e a justa distribuição das benesses 
sociais. O empoderamento, assim como o lugar de fala, coloca-se em uma posição 
estratégica de descortinador da bipolaridade social, que ao mesmo tempo anseia pela 
igualdade em um sintoma confuso de crise ética, mas não se mostra disposta a olhar 
para seus acúmulos e questioná-los no sentido de promover um recuo em nome de 
uma transformação social completa e possível. 
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EMPODERAMENTO: PERSPECTIVA ECONÔMICA 
E DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
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Importante destacar a abordagem do empoderamento pela perspectiva econômica 
como prática de fortalecimento de comunidades, e como o conceito foi utilizado no 
campo de políticas públicas e por organizações não governamentais, no sentido de 
supostamente criar estratégias de desenvolvimento voltadas para a superação da 

[^ 


pobreza. Jorge Romano e Marta Antunes, no livro Empoderamento e direitos n 


combate à pobrezaÍ0, afirmam, na introdugáo, que a nogáo de empoderamento 


passou a ser utilizada pelos movimentos sociais, e posteriormente passou a ser 
incorporada como prática das ONGs na década de 1970. Porém, alertam que o 
conceito e a abordagem “foram gradualmente apropriados pelas agéncias de 


cooperação e organizações financeiras multilaterais (como o Banco Mundial)", 
Segundo os autores, essa apropriação cria шп processo e 
despolitização/homogeneização e, por conta disso, o termo passou a ser disputado ni 
campo ideológico de desenvolvimento. 
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Por sua vez, nos últimos anos, percebe-se que um número crescente በ 
instituições da Sociedade Civil introduz em sua estratégia a abordagem basca 
em direitos, a qual tem sua origem na luta pelo reconhecimento e promoção 

conjunto de direitos humanos (civis, políticos, econômicos, culturais etc.). As 
próprias agências de cooperação e organizações financeiras multilaterais vêm 
progressivamente adotando esta nova conceitualização na formulação de suas 
políticas e estratégias. Dessa forma, a noção de direitos e a abordagem baseada 
em direitos passam também a ser motivo de debate e disputa no campo de 


desenvolvimento, tal como ocorre no caso de empoderamento 22 
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Romano, intelectual argentino e professor na Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro, no primeiro capítulo do seu livro com Marta Antunes, entitulado 
“Empoderamento: recuperando a questão do poder no combate à pobreza”, chama 
atenção para o fato de o conceito de empoderamento ter sido cooptado pelo discurso 
dominante do mainstream de agências internacionais, como o Banco Mundial, para 
servir como um instrumento de manutenção das práticas assistencialistas, de modo a 
continuar exercendo o controle social sobre grupos oprimidos e não incentivar a 
transformação. Essa dominação estaria atendendo uma lógica neoliberal, que não 
visa o fortalecimento comunitário, fazendo a manutenção do confinamento aos 
lugares sociais específicos. Para o autor, trata-se de reformismo e não mudança 
fundamental. O objetivo, portanto, seria criar uma prática meramente 
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assistencialista, uma prática de dependência. Mais uma vez, então, vemos uma teoria 
ser concebida com propósito revolucionário e transformador para ser desvirtuada a 
atender algum interesse de grupos dominantes. 

Assim, o empoderamento invocado pelos bancos e agências de desenvolvimento 
multilaterais e bilaterais, por diversos governos e também por ONGs, com muita 
frequência vem sendo usado como um instrumento de legitimação para que se 
continue perpetuando uma ordem. Agora com um novo nome. Ou, para controlar, 
dentro dos marcos por eles estabelecidos, o potencial de mudanças impresso 
originariamente nessas categorias e propostas inovadoras. Situação típica de 
transformismo (gatopardismo): apropriar-se e desvirtuar o novo, para garantir a 
continuidade das práticas dominantes. Traduzindo aos novos tempos: mudar “tudo” 


para não mudar nada 3 


Seguindo na crítica, Romano questiona como poderia haver empoderamento sem 
alteração nas dinâmicas das relações de poder. Outro ponto fundamental é como se 
pode imaginar que o processo de empoderamento possa ser neutro, desconsiderando 
por completo suas dimensões ideológicas e políticas com o propósito de domesticar 
grupos oprimidos: 


Busca-se reduzir os efeitos do empoderamento, no melhor dos casos, aos de 
uma progressão aritmética e não potencializar suas possibilidades enquanto 
desencadeador de progressões geométricas. Com essa pasteurização do 
empoderamento, tem-se procurado eliminar seu caráter de fermento social 44 

Assim, notamos que empoderamento é um processo e não um fim em si mesmo. 
O que o autor está dizendo é que valer-se de um uso reformista e paternalista é 
retirar a potência necessária para alterar o estado atual das coisas, mantendo-as 
como estão, sem alterar a distribuição do poder, para ele ficar concentrado onde 
sempre esteve. Esse tipo de visão pasteurizada busca neutralizar o potencial 
revolucionário. Vale dizer que não é possível alterar as relações de poder sem 
necessários conflitos e questionamentos, uma vez que pensar em empoderamento é 
pensar práticas e discursos políticos contestatórios. Dessa forma 


A abordagem de empoderamento não pode ser neutral, nem ter aversão a 
conflitos e a seus desdobramentos. O desdobramento dos conflitos significa que 
o processo de mudança, uma vez deslanchado, permeia e se infiltra em outras 
dimensões vividas pelas pessoas e grupos sociais. O empoderamento implica 
contágio, não assepsia. É fermento social: está mais para inovação criativa que 


para evolução controlada. 43 
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Romano parte de Gita Sen, intelectual indiana, professora universitária em 
Bangalore e referência internacional no estudo sobre o tema, para afirmar que o 
empoderamento não pode ser considerado “uma dádiva” ou algo que pode ser feito a 
alguém por outra pessoa. Segundo a autora, governos, agências e ONGs não 
empoderam as pessoas e as organizações. O que as políticas de ações 
governamentais podem fazer é criar um ambiente favorável ou, opostamente, 
colocar barreiras ao processo de empoderamento. Além disso, Romano se mostra 
preocupado com o empoderamento ser algo “tecnicizado”, pensado em sala de aula, 
ao invés de trocas de experiências coletivas e conjuntas de enfrentamento aos 
variados sistemas de dominação: “isto é, se supervalorizaram os efeitos políticos da 
ação pedagógica em detrimento dos efeitos pedagógicas da ação política"46, Suas 
reflexões remetem à noção freiriana de empoderamento, de uma consciência crítica 
entrelaçada com a prática transformadora. No entanto, o autor alerta para o risco de 
se “superpolitizar” a noção de empoderamento, no sentido específico de alguns 
movimentos e organizações se sentirem os mensageiros quase que exclusivos da 
“cartilha” empoderadora, julgando-se como únicas réguas a se medir 
empoderamento e afastando, muitas vezes, pessoas para quem a teoria mais seria 
potente. 

Agentes de mudanças externas podem ser catalisadores essenciais, mas a 
dinâmica do processo de empoderamento é definida pela extensão e a rapidez com 
que as pessoas mudam a si mesmas. Isso significa que, se os governos capacitam as 
pessoas, elas se fortalecem, dessa forma, os governos não em poderam as pessoas; as 
pessoas empoderam-se. Assim, o que as políticas governamentais e ações podem 
fazer é criar um ambiente favorável ou agir como uma barreira ao processo de 


empoderamento 27 


Dito isso, com destaque para as críticas ao esvaziamento do significado do sentido 
original de empoderamento pela perspectiva econômica para mulheres negras, bem 
como para outros grupos vitimados pelo sistema de dominação, vamos prosseguir 
para avaliar alguns casos importantes para a presente discussão, como a aderência 
expressiva ao afroempreendedorismo, que também é conhecido como movimento 
black money, o qual consiste basicamente em criar estratégias para que a circulação 
de dinheiro e o consumo se concentre dentro da comunidade negra, concebendo uma 
reversão estratégica do significado de poder, sobretudo se for pautada pelo 
fortalecimento de toda comunidade/população negra, pela preferência radical de 
produções feitas por e para pessoas negras, desde o planejamento do produto até a 
propaganda, em um movimento inverso ao que o racismo faz, ao excluir a existência 
negra enquanto consumidora. E essa dimensão econômica tem um histórico muito 
mais profundo do que parece num primeiro momento. Cabe um parêntese para dizer 


47 


que pessoas negras historicamente empreendem por necessidade, posto que o 
racismo estrutural impede a colocação em empregos formais. Por conta disso, e 
com o avanço de um discurso neoliberal e de precarização do trabalho, é 
fundamental estar atento ao discurso “fácil” do empreendedorismo, que visa, muitas 
vezes, precarizar ainda mais situação dos trabalhadores, sobretudo para negros e 
negras. 

É evidente que perpassa o processo de empoderamento o fortalecimento social 
que o dinheiro/capital proporciona. É uma estratégia de dominação e aniquilamento 
de mobilidade social manter grupos explorados longe dos confortos e das benesses 
que o capitalismo proporciona — e isso tem sido feito há séculos. Os escravizados 
nunca tiveram possibilidade de acúmulo significativo de capital; quando muito, alguns 
poucos puderam comprar suas alforrias. No entanto, diante da possibilidade jurídica 
da compra da liberdade, era essencial que se garantisse que as riquezas jamais 
chegassem às mãos daqueles que a produziam, sob pena de perder o foco de 
construção das riquezas, que era a exploração de mão de obra. No pós-abolição, 
marcadamente no processo de industrialização, em que houve o incentivo à vinda de 
europeus que assumiram os postos de trabalho, essa lógica não foi eliminada; ao 
contrário, ganhou novos contornos, sendo possível manter a exploração de mão de 
obra da negritude, só que agora com uma boa máscara social que a um só tempo ia 
de encontro com os novos arcabouços jurídicos que proibiam a escravização, mas 
não rompiam com o esquema usado durante todo o período colonial: havia um 
“salário”, ou os serviços prestados eram “pagos”. Esse pagamento, bem sabemos, 
embora a história não enfatize, era somente para garantir alguma alimentação e/ou 
local para dormir. 

Esse movimento perverso seguiu até os dias de hoje, em que as sutis alterações 
não foram suficientes para formar uma população negra economicamente passível 
de sobrevivência e existência digna e, menos ainda, que possa consubstanciar a 
formação de uma classe média negra. As minorias sociais são prioritariamente 
pobres e é isso que garante que as possibilidades de se mover para outra posição na 
pirâmide social sejam escassas; para alguns, impossíveis. Olhando desse ponto, fica 
muito óbvio que grupos sociais minoritários precisam do fortalecimento económico. 
Vale dizer que há uma tradição de estudo de empoderamento pela perspectiva 
econômica por organizações internacionais como a ONU, Unesco além de pesquisa 
em países do sul da Ásia, em especial quando se discute microcréditos para 
populações pobres de países com baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
e/ou com grandes desigualdades. Em 2006, por exemplo, o Nobel da Paz foi laureado 
a Muhammad Yunus. Ele é natural de Bangladesh, criou o conceito de microcrédito e 
é conhecido como o banqueiro dos pobres. Yunus criou o Banco Grameen, que 
emprestava microcréditos a mulheres, sem que elas precisassem apresentar 
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garantias, e a juros baixos. Vale destacar, contudo, críticas ao sistema de 
microcrédito por gerar insuportável pressão social para pagamento em instituições 
que cobram taxas de juros extorsivas, além de um acúmulo de dívidas, conforme 
mostram alguns estudos. 

No Brasil, agora pela perspectiva da gestão pública, são vários estudos nacionais e 
internacionais que apontam o programa Bolsa Família, implementado pelo governo 
Lula, como um exemplo de programa destinado às mulheres, que favoreceu o 
ambiente para que elas conseguissem o mínimo de autonomia por serem 
responsáveis pela retirada da renda, alterando a dinâmica de relações de poderes de 
diversas famílias. A antropóloga Walquíria Domingues Leão Rêgo, professora titular 
na Universidade Estadual de Campinas, e o filósofo italiano Alessandro Pinzani, da 
Universidade Federal de Santa Catarina, analisaram, durante cinco anos, mulheres 
destinatárias do programa no interior do Piauí, litoral de Alagoas, Vale do 
Jequitinhonha, interior do Maranhão, e a periferia de São Luís, em um importante 
exercício de ouvir sobre a transformação da realidade a partir das próprias mulheres 
por meio de entrevistas, ao invés de análises distantes e questionários rígidos. Os 
pesquisadores relataram que aumentou o número de mulheres que procuram 
métodos anticoncepcionais; que elas passaram a se sentir fortalecidas para 
enfrentarem o assédio dos próprios maridos, e o aumento do número de mulheres 


que pediram o divórcio 48.49 


Outro importante exemplo a ser apontado é o programa Renda Básica de 
Cidadania, de autoria do professor da Fundação Getúlio Vargas, ex-senador e atual 
vereador da cidade de São Paulo, Eduardo Suplicy, que visa uma forma de 
distribuição de renda no país. Lamentavelmente, apesar de ter sido sancionado como 
lei federal em 2004, pelo presidente Lula, ele nunca foi regulamentado. Por esse 
sistema, cada cidadão ou cidadã receberia uma quantia fixa por mês determinada 
pelo Estado, independente de trabalhar ou não. Vale dizer que política parecida foi 
implementada na Finlândia e Holanda em 2017. Assim como ocorrido no Bolsa 
Família, o programa pensa a perspectiva da mulher. Em sua obra Renda de 
cidadania: a saída é pela porta, Suplicy destaca que os direitos das mulheres não 
estão restritos somente à emancipação no que diz respeito a seus direitos legais, 
econômicos e/ou políticos, mas englobam o direito à libertação pessoal. Apesar do 
programa Renda Básica não ter sido implementado, o autor acredita que o Bolsa 
Família é um dos meios para alcançar tal objetivo. 


Amulher tem o direito de participar da riqueza da nação, que ela mesma ajudou 
a construir. Tem direito a um patrimônio correspondente a seu esforço na 
construção de nossa sociedade, direito à isonomia profissional com os homens, a 
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uma vida digna e a uma renda capaz de lhe prover suas necessidades. Tem 
direito não apenas a sua emancipação referente a seus direitos legais, 
econômicos ou políticos, e à sua libertação pessoal, mas também a viver num 
país com desenvolvimento saudável e duradouro. 50 

Entretanto, é preciso ressaltar, como já dito, que esse fortalecimento pode ajudar 
no processo de empoderamento, mas não é ele sozinho que garante que esses grupos 
estejam longe das agruras de se viver em um sistema racista, patriarcal, fóbico etc. 
Sobretudo quando esse fortalecimento econômico acaba por cair na pior armadilha, 
ao deixar de manter o movimento de fortalecimento de toda a comunidade, caindo 
na devolução sumária do capital duramente acumulado para as mãos do grupo 
opressor. 

Ressalte-se que no sistema capitalista as pessoas negras não são as donas dos meios 
de produção e são as que mais sentem o peso das desigualdades. Esse entendimento 
político é fundam ental. 

Por fim, cabe lembrar que, tendo em vista as premissas de interseccionalidade, 
desvenda-se a encruzilhada das opressões na compreensão do lugar estratégico em 
que se situam mulheres negras e funcionando como limítrofe da possibilidade de 
desenvolvimento social para esse grupo minoritário em especial, faz muito sentido 
trabalhar o conceito de maneira ampla, porém, sempre incitando a aplicabilidade 
dele em nossas vidas. O feminismo negro e suas pensadoras têm se debruçado em 
diversas reflexões a respeito do conceito propriamente dito, bem como de suas 
ramificações, tendo em vista que nenhum outro grupo necessite tanto desses 
processos e de sua aplicabilidade quanto as mulheres negras. 
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ACESSO A MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL: 
UM DEBATE SOBRE DEMOCRACIA E EMPODERAMENTO 


Já que estamos falando sobre gestão pública, parece-nos uma boa hora para 
também discutirmos rapidamente mecanismos de participação popular na rotina 
democrática, uma vez que a Teoria do Empoderamento significa que esses grupos 
oprimidos poderão ter acesso às decisões da vida pública, para além do voto a cada 
quatro anos, em conselhos de bairros, plebiscitos, consultas prévias, entre outros 
diversos mecanismos de participação que abrem a via para tantos diálogos e 
demandas sufocadas. Maria da Glória Gohn, professora titular da Universidade 
Estadual de Campinas, em “Empoderamento e participação da comunidade em 
políticas sociais”, explica: 


A importância da participação da sociedade civil se faz neste contexto não 
apenas para ocupar espaços antes dominados por representantes de interesses 
econômicos, encravados no Estado e seus aparelhos. A importância se faz para 
democratizar a gestão da coisa pública, para inverter as prioridades das 
administrações no sentido de políticas que atendam não apenas as questões 
emergências, a partir do espólio de recursos miseráveis destinados às áreas 
sociais dl 
Isso significa dizer que falar em empoderamento de um grupo social é 
necessariamente falar sobre democracia e expansão da sua atual restrita aplicação. 
Empoderamento, na vida política pública, também é efetivado pelo exercício dos 
direitos políticos, entre os quais a participação como cidadão e cidadã na discussão 
pública é a principal ferramenta. Por sua vez, quando falamos de grupos oprimidos, 
cujas vozes muitas vezes são silenciadas, conforme vimos anteriormente, o acesso a 
espaços de decisões em sociedade é uma dentre tantas estratégias de resistência. 
Ocorre que no Brasil são poucos os incentivos para a população participar da 
democracia em curso. Marcello Baquero, professor titular de Sociologia na 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, no artigo “Construindo uma outra 
sociedade: o capital social na estruturação de uma cultura política participativa no 


Brasil32, problematiza a falta de estímulo para a participação social como um duro 
obstáculo colocado pelas estruturas que mantém sistemas de opressáo: 


Como estimular e motivar os cidadãos a participar politicamente em um 
contexto de fragmentação e crescente desigualdade social? Como criar e/ou 
reconstituir um ambiente estimulante para a participação política? Tais desafios 
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são gigantescos, pois o Estado, ao longo de sua história, tem perdido a 
credibilidade em convocar seus cidadãos para enfrentar essa tarefa. Tornou-se 


imperativo, portanto, refletir sobre mecanismos que proporcionem o retorno do 
cidadão à esfera política 33 

No Brasil, diversos movimentos sociais foram derrotados na instituição da Política 
Nacional de Participação Social (Decreto 8.423/14), que regulamentava a criação de 
mecanismos de participação da população nas decisões da vida pública, como 
conselho, comissões, ouvidorias, entre outros. O texto estabelecia objetivos e 
diretrizes criados para a sociedade civil compartilhar decisões, pois órgãos da 
administração pública federal teriam de considerar esses conselhos e ouvi-los na 
hora de formular, avaliar e monitorar suas políticas e programas. Um dos méritos do 
plano era abranger o conceito de sociedade civil para contemplar “[...] os 
movimentos sociais institucionalizados ou não institucionalizados, suas redes e suas 
organizações”. Contudo, a Câmara aprovou o projeto contrário exatamente no 
sentido de derrubar o plano de participação. Vale enfatizar que as pesquisas e a luta 


pela ampliação da participação social continuam 24 


Entretanto, apesar de o Plano Nacional de Partici-pação Social ter sido rechaçado, 
em algumas cidades o debate já é uma realidade. Como exemplo temos a luta pela 
Participação Social na cidade de São Paulo, megalópole da América Latina. O tema 
ganhou maior projeção após o projeto de lei de participação ter sido desenvolvido na 
gestão da prefeitura de Fernando Haddad, na Secretaria de Direitos Humanos, em 
especial na coordenadoria de Participação Social, à época encabeçada pela 
coordenadora Maria José Scardua e seu adjunto José Luiz Lima — in memorian —, 
carinhosamente conhecido como Zé Luiz, conhecido por sua mobilização e 
participação popular, um dos grandes responsáveis pelo avanço da pauta na cidade. 
O projeto de lei é um exemplo de consulta à população, foram oito consultas virtuais, 
14 reuniões por região e diversas audiências públicas, e ainda contava com 
representantes de todas as secretarias, entre outras integrações. Além disso, no 
decreto para elaboração de conselhos que discutiram a questão, foi instituída a 
paridade de gênero, bem como cadeiras para migrantes e imigrantes. Atualmente, o 
projeto está em trâmite na Câmara dos Vereadores sob relatoria do vereador 
Eduardo Suplicy, sendo, sem sombra de dúvidas, um projeto que poderia ser 


adaptado para atender os demais municípios do 88.22 


Em entrevista por telefone, que me concedeu para elaboração do livro em março 
de 2018, Scardua, que foi presidente do Conselho da Mulher do Estado do Espírito 
Santo, é mestre em Psicologia pela Universidade Federal do Espírito Santo e, 
atualmente, assessora parlamentar, confere-nos uma importante reflexão para o 
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debate sobre empoderamento, participação social e ampliação do alcance e do 
sentido de democracia: 


Não há que se pensar em participação popular numa cidade de 12 milhões de 
habitantes se ela não for descentralizada. A ideia da participação popular e direta 
é o processo de construção da democracia e também um processo longo de 
desconstrução do ódio contra política, um processo cultural de conscientização e 
empoderamento, de pertencimento das pessoas e grupos que se propõem a 
deliberar política pública. A gente ainda não conseguiu agregar essa cultura na 
sociedade porque temos um processo muito vil de dominação ideológica das 
mídias, uma demonização da política, como também por conta do próprio 
processo de formação educacional. Mas é muito importante que as pessoas 
entendam que é difícil participar socialmente, pois as pessoas têm o direito de 
chegarem cruas e, com o tempo, constituirem-se, empoderarem-se. Fazer 
participação social é extremamente substancial, traz muitas histórias de vida e é 
um processo longo e demorado de formação, conscientização, escuta; é a 
contramão do mundo que tem a urgência de tudo, a urgência do lucro. Trata-se 
de pensar não um projeto de governo, mas um projeto de sociedade. 


Ainda pela via interseccional, há uma importante discussão a ser feita sobre 
empoderamento de grupos e o cenário da participação social. O professor de Direito 
Constitucional da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas), 
Pedro Pulzatto Peruzzo, em sua tese de doutorado pela Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, defende que o Brasil assinou tratados suficientes, como a 


Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho36, promulgada no país, 
para que seja regulamentada a consulta prévia à população indígena para leis e 
programas que a atinja: 


[..] a ser aplicado como requisito imprescindível para todas as medidas 
administrativas e legislativas suscetíveis de afetar os povos indígenas no Brasil, 
em sintonia com o que tem sido construído no sistema Interamericano de 
Direitos Humanos e em outros países americanos.— 57 

Quando sustentamos aqui a consulta prévia como uma forma de enraizamento da 
democracia participativa, estamos dialogando com essa proposta de uma cidadania 
de baixo para cima. Em outros termos, o que estamos entendendo aqui por 
democracia participativa não significa a anulação das funções do Congresso 
Nacional ou dos gestores públicos, mas o fortalecimento de processos em que grupos 
minoritários tenham a oportunidade de apresentar os seus pontos de vista e, se for o 
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caso, de dizerem “não” às propostas de leis e às políticas públicas de cima pra baixo 
e que, por isso mesmo, repetem a lógica colonial e violam direitos humanos 
reconhecidos na Constituição, nos tratados e convenções internacionais e na 


legislação infraconstitucional 22 


No mesmo sentido, a falta de regulamentação de consulta pública às comunidades 
quilombolas é apontada como um dos obstáculos enfrentados pelo programa Brasil 
Quilombola, implementado pela Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial, de 2004, que tem como objetivo consolidar os marcos da política 
de Estado para áreas quilombolas, conforme nos aponta a pesquisa de mestrado da 
intelectual negra Allyne Andrade, na Faculdade de Direito da Universidade de São 


Paulo? Entretanto, é necessário destacar que os mecanismos de participação social 


são apenas uma entre tantas ferramentas necessárias para o empoderamento da 
população, não sendo, portanto, um fim em si mesmo, conforme Gohn nos traz o 
alerta: 


Cumpre destacar, entretanto, que a participação da sociedade civil não pode, 
nunca, se resumir à participação nos espaços dos conselhos ou outros criados na 
esfera pública. Até para que essa participação seja qualificada [...] ela deverá 
advir de estruturas participativas organizadas autonomamente na sociedade civil. 
O chamado trabalho de base é fundamental para alimentar e fortalecer a 
representação coletiva nos colegiados da esfera pública. Essa esfera pública não 
pode ser vista como um degrau superior, que surgiu para eliminar ou superar 
formas e níveis de mobilização e organização que existiram na sociedade 


brasileira nos anos 1970/80, pois esta é uma visão etapista, linear e evolutiva SO 
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RESSIGINIFICAÇÃO PELO FEMINISMO NEGRO 
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Compreender o legado de teóricas e pensadoras negras e seu entendimento e 
assimilação do conceito é, hoje em dia, essencial para aprofundarmos ainda mais 
essa noção, a qual foi assimilada por mulheres negras antes mesmo de a teoria ser 
acessível a elas. Estratégias de enfrentamento ao sistema racista e redes de 
solidariedade política fazem parte do legado de luta dessas mulheres. A intelectual e 
feminista negra Lélia Gonzalez afirmava que, como mulheres negras, não 
compartilhamos somente história de opressão; é preciso conhecer as trilhas dos 
caminhos de luta percorridos nessas opressões. Em outras palavras, não perder a 
perspectiva histórica de resistência e possiblidades de reexistir a partir da 
autodefinição. A socióloga Patricia Hill Collins em seu livro, Black Feminist Thought, 
alerta para o fato de que o feminismo negro não é uma complementação ou adição 
ao feminismo dito universal, e sim parte de uma perspectiva de se pensar projetos e 
abordagens que deem conta das opressões estruturais, a partir de formulações 
políticas de mulheres negras. Para a pensadora, as mulheres negras se autodefinirem 
é uma estratégia importante para combater a “invenção da mulher negra” pela ótica 
colonizadora. Collins entende o lugar da mulher negra, mais que marginalizado, 
como um lugar de potência. O feminismo negro, nesse sentido, visa trazer estratégias 
de superação das opressões estruturais, como ampliar o conceito de humanidade. 
Nesse sentido, Juliana Borges afirma, no artigo “A urgência do pensamento feminista 
negro para a democracia”, que 


Em visita recente visita ao Brasil, a socióloga afro-americana Patricia Hill 
Collins delineou algumas das questões centrais dele. Em primeiro lugar, uma das 
premissas fundamentais é de que o pensamento feminista negro não é um 
aditivo de outros feminismos, mas uma formulação própria feita a partir das 
necessidades, conhecimentos e formas de atuação política próprias das 
mulheres negras. Em segundo lugar, o senso de humanidade indissociável da 
luta feminista negra, a defesa de si conectada à defesa do outro, tendo em vista 
o processo de desumanização que corpos negros passaram, seja das populações 
negras em diáspora, seja da constante desumanização das populações negras 
em África. Ressaltou também а  interseccionalidade, que evoca a 
heterogeneidade, e sublinhou a disputa pelo poder, e não de identidades, como 
centro deste pensamento, tendo na luta anticapitalista sua forma, já que o 
capitalismo é um sistema indissociável das desigualdades e da dominação do 
outro visando o lucro e acúmulo e concentração de riquezas. Por fim, a 
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descolonização dos corpos, mentes e espíritos negros, seja na noção metafórica, 
seja na noção literal e de entendimento de defesa da liberdade ! 

Para hooks, uma nova moldura conceitual é fundamental para que esses grupos 
possam sair da ideia de vitimização para a de responsabilidade por se enfrentar as 
estruturas opressoras. Obviamente que a autora reconhece que grupos são 
vitimizados quando oprimidos, estruturalm ente falando, mas chama a atenção para o 
fato de reivindicar a identidade vitimada como ferramenta de luta, em vez de se 
pensar mecanismos de enfrentamento às opressões, fixando esses grupos num lugar 
inerte que não promove a descolonização política. Seria pensar, como a intelectual 
afirma em “Moving Beyond Pain” — texto que escreveu sobre o álbum da cantora 
Beyonce, Lemonade —, como nào podemos apenas levar em conta uma “medida de 
nossa capacidade de aguentar a dor, mas sim uma celebração de nosso movimento 


além da dor” $2 


Em “Refusing to be a victim”, bell hooks fala da importância dessas estratégia 
pensando a necessidade de contrapor identidade vitimada ao que chama 
resistência militante. 


РА 


o 


Vinda de comunidades feministas no sul segregacionista, eu nunca tinha 
escutado das mulheres negras sua vitimização. enfrentando a dureza, a 
destruição causada por falta e privação econômica, a injustiça cruel do 
apartheid racial, eu vivia em um mundo em que as mulheres ganhavam força 

no compartilhamento de saber e recursos, e não porque se juntavam na base de 
serem vítimas. A despeito da incrível dor de viver no apartheid racial, as pessoas 
negras sulistas não falavam sobre nós mesmas como vítimas mesmo quando nós 
éramos humilhadas. Nós nos identificávamos mais pela experiência da 
resistência e triunfo do que pela natureza de nossa vitimização. Era um fato que 

a vida era dura, que havia sofrimento. era pelo enfrentamento desse sofrimento 
com graça e dignidade que uma pessoa experienciava transformação. Durante 

a luta pelos direitos civis, quando nos demos as mãos para cantar “nós vamos 
superar”, nós estávamos empoderadas e empoderados por uma visão de 
preenchimento, de vitória £3 

A intelectual estadunidense pensa em formas coletivas de superação, ou seja, em 
empoderamento da comunidade negra para superação das barreiras colocadas pelo 
racismo e sexismo; mostra a importância de se pensar ações de conscientização da 
realidade em que esse grupo se encontra, de desvelamento das desigualdades para 
que esse grupo empodere a si mesmo para enfrentamento e transcendência. O 
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exemplo que dá sobre as estratégias de solidariedade política da comunidade em que 
nasceu, mostra o quanto mulheres negras, historicamente, estão pensando em 
empoderamento, porque, como bem observa a filósofa estadunidense Angela Davis, 
o conceito de empoderamento nunca foi novidade para esse grupo: 


O conceito de Empoderamento não é novo para mulheres afro-americanas. Por 
quase um século, temos nos organizado em grupos voltados a desenvolver 
coletivamente as estratégias que iluminem o caminho rumo ao poder 
econômico e político para nós mesmas e para nossa comunidade. Ao longo da 
última década do século XIX, após serem repetidamente rechaçadas pelo 
racialmente homogêneo movimento pelos direitos das mulheres, as mulheres 
negras formaram seu próprio movimento associativo.o4 

Dentro da perspectiva de um pensamento decolonial, Srilatha Batliwala afirma que 


a caracteristica mais conspicua do termo empoderamento esta na palavra “poder”, 


definido por ela como “controle sobre recursos materiais, intelectuais e ideologia”®. 


Segundo essa mesma autora, o poder decisório emana do controle sobre esses 
recursos, que tem estado, em grande parte, sob o controle masculino. Contudo, nós, 
mulheres, principalmente mulheres negras, não fomos nunca totalmente 
desempoderadas. Tentamos, de uma maneira ou de outra, “expandir nosso espaço”, 
mesmo quando as ideologias patriarcais conseguiram minar essas tentativas. 

Se nos Estados Unidos a experiência intelectual de mulheres negras estava pautada 
pelo desenvolvimento dessas mulheres e de sua comunidade, no Brasil e em vários 
lugares da América Latina também havia processos de empoderamento em curso: 


Estudos a respeito das experiências das mulheres escravas nas Américas têm 
apontado para o grau de resistência delas no interior das plantações. Não 
cooperadoras no trabalho diário tinham que ser castigadas severamente. Nas 
áreas rurais “onde a maior parte estava empregada nas plantações” era por 
meio da linguagem e da música que educavam seus filhos, reinventando 
sentidos culturais. Nas áreas urbanas, ocuparam importantes espaços, fazendo 


deles territórios dos mercados de trabalho, dos seus próprios corpos, desejos e 
identidades de gênero envolventes.0 
Para citar um exemplo mais conhecido, podemos falar de Tia Ciata e sua atuação 
fundamental dentro de sua comunidade, acolhendo e criando meios de proteção e 
fortalecimento, além de transformar o espaço que ficou conhecido como “Pequena 
Africa”, no Rio de Janeiro, em uma resistência cultural e exaltação religiosa. 
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Podemos também falar da Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte, do 
importante papel social que terreiros cumpriram no Brasil, das estratégias 
encontradas para a manutenção das religiões afro-brasileiras. 

Exatamente por essa constatação, a da execução prática do conceito de 
empoderamento que já vinha sendo aplicado historicamente por mulheres negras, 
não podemos somente referenciar os que foram considerados precursores da 
historiografia tradicional, sob pena de cair no engodo da falaciosa limitação 
acadêmica que preserva seus cânones e impõe uma epistemologia dominante que 
ignora as produções de povos considerados implícitos dentro da normatização 
hegemônica. E, convenhamos, essa seria justamente a contradição que Paulo Freire 
pretendia evitar, isto é, a retomada da exclusão com a hierarquização revisitada, 
tendo como base o discurso e o conhecimento concentrado como poder que é capaz 


de manipular pela propagação da história única 7 


Além dessa importante abordagem trazida por Davis, é necessário voltar e 
retomar a intelectual negra bell hooks e suas reflexões como educadora, leitora e 
admiradora de Paulo Freire, que baseia suas obras em refletir o que podemos 
chamar de uma pedagogia interseccional. A estudiosa estadunidense amplia a visão 
para pensar também as intersecções de raça, gênero e sexualidade ao pensar as 
condições do oprimido na sociedade. 

Em Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade £8 livro 
publicado em 1994, bell hooks pensa uma pedagogia insurgente com o objetivo de 
ensinar os estudantes a transgredir as fronteiras colocadas pelo racismo, sexismo e 
opressão de classe. Na introdução dessa obra, hooks conta como era o ambiente 
escolar da instituição de ensino que frequentava à época do apartheid, um lugar 
político e de resistência antirracista que a fez perceber a importância do 
conhecimento como prática contra-hegemônica para resistir às estratégias de 
colonização. No primeiro capítulo, denominado “Pedagogia engajada”, hooks 
explana como a obra de Paulo Freire a fez perceber os limites do processo 
pedagógico com o qual foi ensinada e a entender a necessidade de romper barreiras 
impostas por esse sistema limitante. “Paulo Freire” é o nome do quarto capítulo do 
livro, em que a autora se inspira para falar da influência deste educador em sua vida 
e o quanto se sentiu conectada com os trabalhadores camponeses de Guiné-Bissau, 
mesmo ela tendo vivido numa comunidade rural do sul dos Estados Unidos. 

A pensadora faz uma análise interessante sobre uma pedagogia sem imposição de 
fronteiras, que possa ser pensada em uma rede de solidariedade. No capítulo 9, 
“Estudos Feministas: acadêmicas negras”, a autora critica a falta da análise racial 
nesse campo do conhecimento dos estudos de gênero. Para hooks, a mulher negra 
tem um papel central para a reformulação e aprofundamento do pensamento 
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feminista por trazer olhares a partir do seu lugar social. Esse incômodo com a 
invisibilidade das mulheres negras, porém, já havia sido abordado em seu primeiro 


livro, publicado em 1981 e intitulado Aint I a woman: black women and feminism 2 


título baseado no famoso discurso homónimo de Sojouner Truth. 

Além disso, ao abordar o amor como prática de liberdade, hooks alerta para o fato 
de como indivíduos, mesmo sendo anticapitalistas, acabam muitas vezes tratando o 
outro como objeto de consumo. Ou seja, tem consciéncia formada a respeito das 
diversas desigualdades e da raiz que as formam, mas náo é o bastante para que 
sejam abrangentes ou, ao menos, respeitosas para com as lutas alheias. Destaco essa 
construgáo intelectual com base no amor e no afeto verdadeiro por abranger o que 
estamos discutindo sobre empoderamento, principalmente na rede de soma de 
subjetividades que constroem um coletivo. Ao passo que as pessoas se tratam com 
respeito, reconhecendo o valor da humanidade no outro e distante da ideia do uso ou 
do descartável, com mais fios construiráo a teia de um grupo social empoderado. Por 
essa razáo, hooks questiona quem se solidariza na luta contra a opressáo de raga, 
porém corrobora com a de género, como é o caso de liderangas negras masculinas, 
além das próprias mulheres engajadas na luta pelo feminismo, mas que tém 
dificuldades em reconhecer o sistema racial vigente. 


[...] Fico intrigada com poderosos líderes negros visionários que podem falar e 
agir apaixonadamente em resistência a dominação racial e abraçar a 
dominação sexista de mulheres; com feministas brancas que trabalham 
diariamente para erradicar o sexismo, mas que tem grandes pontos cegos 
quando se trata de reconhecer e resistir ao racismo e à dominação por parte da 
supremacia branca no planeta. ZO 
Percebam que hooks usa os verbos reconhecer e resistir, denotando um agir, 
colocando-se em contraposicáo, assim como Freire também o fazia, a casos em que 
indivíduos apenas se conscientizam sem potencial transformador da acáo, da prática. 
Encontramos em Audre Lorde a mesma percepção de que considerar apenas a 
conscientização de sujeitos oprimidos não se traduz em ganho imediato para a 
coletividade, uma vez que diversas frentes precisam ser articuladas para ampliar a 
visão da real diversidade que somos, enquanto seres humanos, pois 


[...] em algum lugar, à margem da consciência, há o que eu chamo uma norma 
mítica, que cada um de nós conhece nos nossos corações “Esse não é eu”. Na 
América, esta norma geralmente é definida como branco, magro, masculino, 
jovem, heterossexual, cristão e financeiramente seguro. Com essa norma mítica 
que as armadilhas do poder reside nessa sociedade. Aqueles de nós que ficam 
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de fora desse poder geralmente identifica uma maneira pela qual somos 
diferentes, e acreditamos ser a principal causa de toda opressão, esquecendo-se 
de outras distorções em torno da diferença, algumas das quais nós mesmos 
podemos estar praticando. Em geral, dentro do movimento de mulheres hoje, 
mulheres brancas se concentram na opressão que as atinge por serem mulheres 
e ignoram diferenças de raça, preferência sexual, classe e idade. Existe a 
pretensão de uma homogeneidade de experiência encoberto pela palavra 
irmandade que não existe de fato 21 

Obviamente, as experiências práticas têm mostrado o quanto é difícil o desenrolar 
de um processo de empoderamento de todo um grupo, tendo alguns atores, ainda que 
conscientizados a respeito da existência da opressão, atuando de forma reducionista e 
cuidando apenas de erradicar aquilo que o aflige. 

Nesse sentido, os estudos e experiências do feminismo negro, bem como as lutas 
empreendidas nesse campo de resistência, têm ressignificado os caminhos que se 
acreditou, até então, serem oportunos para o empoderamento de grupos minoritários. 
O entendimento do pensamento de Kimberlé Crenshaw, Audre Lorde, Sueli Carneiro 
e outras, diz que não se pode hierarquizar as opressões, considerando algumas mais 
urgentes que as outras, e sim olhar a partir de uma perspectiva interseccional, 
identificando como elas se inter-relacionam e em que elas se somam, 
potencializando seus efeitos sobre um grupo de indivíduos. Nesse aspecto, é preciso 
levar em conta que se trata de um ponto a se pensar sobre a real conscientização que 
indivíduos apresentam sobre o sistema como um todo, ainda que não seja 
conveniente esquecer que há uma tendência de que oprimidos reproduzam 
comportamentos opressores internalizados. As revolucionárias reflexões de 
Crenshaw sobre interseccionalidade, como especificidade das dinâmicas das 
opressões, devem ser compreendidas: 


[...] Em um artigo anterior, usei o conceito de interseccionalidade para denotar 
as várias maneiras pelas quais raça e gênero interagem para moldar as 
múltiplas dimensões das experiências de empregação das mulheres negras. Meu 
objetivo era ilustrar que muitas das experiências que as mulheres negras 
enfrentam não são classificadas dentro das fronteiras tradicionais da raça ou 
discriminação de gênero, uma vez que essas fronteiras são atualmente 
compreendidas e que a intersecção do racismo e do sexismo afeta as vidas das 
mulheres negras de maneiras que não podem ser capturadas completamente 
examinando as dimensões de raça ou gênero dessas experiências 
separadamente. Aproveito essas observações aqui explorando as várias 
maneiras pelas quais raça e gênero se cruzam para moldar os aspectos 
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estruturais, políticos e representacionais da violência contra as mulheres não- 
brancas [...122 

O empoderamento enquanto prática social necessária, no ápice da sua cooptação e 
distorção, tem sido literalmente vendido, sobretudo por aqueles que almejam manter 
o status quo formador de acúmulos e desequilíbrios sociais. Esse fenômeno social 
cria clãs de micro-opressores que não têm condições psicológicas para conduzir 
outros indivíduos pelos caminhos processuais de autodescoberta sociopolítica, 
simplesmente porque nem ao menos buscaram erradicar dentro de si mesmos as 
internalizações perversas do sistema de opressão a que estão expostos. 

Entretanto, se por um lado é fácil, até certo ponto, detectar a cooptação do 
conceito pelo mercado ávido por vender empoderamento como mais uma facilidade 
esvaziada de sentido, por outro há um alerta vermelho que surge quando estamos 
diante de falácias sobre o conceito proferidas por lideranças políticas que atuam 
dentro dos movimentos sociais emancipatórios. Muitos indivíduos que lutam pela 
quebra dos sistemas de opressão e dominação se julgam aptos a empoderar pessoas. 
No entanto, suas próprias condutas, por vezes totalitárias, por vezes estreitamente 
vinculadas a reprodução de opressões diversas, direcionadas ao seu meio já 
oprimido, desmentem qualquer possibilidade de que podem servir como condutores 
de sujeitos oprimidos na busca pela sua emancipação sociopolítica. bell hooks, em 
seu ensaio “O amor como prática de liberdade”, nos dá pistas sinceras de como e 
quando esses fenômenos acontecem: 


Sem uma ética do amor moldando a direção de nossa visão política e nossas 
aspirações radicais, muitas vezes somos seduzidas/os, de uma maneira ou de 
outra, para dentro de sistemas de dominação: imperialismo, sexismo, racismo, 
classismo. Sempre me intrigou que mulheres e homens que passam uma vida 
trabalhando para resistir e se opor a uma forma de dominação possam apoiar 
sistematicamente outras. Fiquei intrigada com poderosos líderes negros 
visionários que podem falar e agir apaixonadamente em resistência à 
dominação racial e aceitar e abraçar a dominação sexista das mulheres; com 
feministas brancas que trabalham diariamente para erradicar o sexismo, mas 
que têm grandes pontos cegos quando se trata de reconhecer e resistir ao 
racismo e à dominação por parte da supremacia branca do planeta. 
Examinando criticamente esses pontos cegos, concluo que muitas/os de nós 
estão motivadas/os a mover-se contra a dominação unicamente quando 
sentimos nossos interesses próprios diretamente ameaçados. Muitas vezes, então, 
o anseio não é para uma transformação coletiva de sociedade, para um fim da 
política de dominações; mas simplesmente para o fim do que sentimos que nos 
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machuca. É por isso que precisamos desesperadamente de uma ética do amor 
para intervir em nosso desejo autocentrado por mudanga./3 

Infelizmente, em uma sociedade que mantem e propaga valores dübios e uma 
moral condicionada a interesses que näo traduzem as necessidades coletivas, näo 
estamos livres de nos depararmos com indivíduos que mantêm seus pontos cegos, 
seja por ignorância ou por conveniência. 

Nesse contexto, as intenções iniciais do conceito de empoderamento sofrem 
grande perigo da inversão de valores propostos, de deturpação e uso como mais um 
instrumento de dominação incorporado a uma espécie de atualização do modus 
operandi do sistema que almejamos desconstruir. Retomando o pensamento de 
Batliwala sobre essa questão do esvaziamento, encontramos uma reflexão 
fundamental sobre a necessidade de restituirmos de sentido práticas como o 
empoderamento no seu sentido de transformação coletiva: 


Hoje, me faço uma pergunta simples: se esta palavra e a ideia representada por 
ela foram apreendidas e redefinidas por políticas populistas, ideologias 
fundamentalistas e neoconservadoras, administração corporativa, se tiverem 
sido reduzidas pela microfinança e evangelistas, entre outras formas mais 
genéricas, despojado de todos os vestígios de poder e política, vale a pena 
reinvindicá-la? 
Na verdade, sim. E deve ser recuperada porque nossa visão de transformação 
social continua sendo de importância única, em um mundo onde balas mágicas 
e soluções mecânicas tentam evadir os processos mais fundamentais da justiça 
social que estavam no cerne do pensamento feminista desde os primeiros dias. 
Mas a tarefa de recuperação tem três componentes vitais. Em primeiro lugar, 
precisamos realmente recuperar as agendas — como o empoderamento — e os 
espaços para envolver o discurso principal do qual fomos marginalizados: os 
espaços de outros movimentos sociais como a justiça econômica, o meio 
ambiente e os direitos humanos, onde o gênero não está mais presente 74 
Considerando o empoderamento sob uma ótica não apenas conceitual, mas 
também prática e aplicável é possível pensar em dimensões necessárias que 
ramificam esse processo e que nos permite ter uma noção de fato de que caminhos 
são válidos e, principalmente, quais os perigos e, até mesmo, os momentos em que 
podem haver fissuras que facilitem o escoamento do sentido e da necessidade real do 
processo como instrumento emancipatório dentro de um sistema de dominação e 
opressão. O processo de entendimento e desenvolvimento de cada uma dessas 
dimensões vai culminar no empoderamento de sujeitos em simbiose com o 
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empoderamento da coletividade. E esse processo, além de necessário, é indissociável 
das lutas por emancipação sociopolítica. 

Quando Patrícia Hill Collins identifica que há uma tecnologia de articulação de 
opressões estruturais de raça e gênero, a autora nos dá pistas claras da necessidade 
de sermos pragmáticos no entendimento e aplicabilidade do conceito de 
empoderamento em nosso meio social. Essa identificação e aplicabilidade devem 
transpassar áreas também estruturais da formação de subjetividades ou na 
reconstrução dessas. Ou seja, todas as possibilidades devem ser trabalhadas e, 
quando necessário, ressignificadas e/ou reconstruídas. Como exemplo, podemos 
pensar no sentido de autoestima, de ascensão econômica, acesso à cultura e 
informação, formação de lideranças, entre outras práticas. Assim, percebemos com 
as autoras citadas, que empoderamento já era utilizado como importante estratégia 
de sobrevivência e resistência de mulheres negras, e após sua teorização, as 
mulheres negras, marcadamente as feministas negras, pensam de uma maneira 
mais abrangente ao ter a interseccionalidade como ferramenta essencial de 
estratégia e de luta política. 
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ESTÉTICA E AFETIVIDADE: 
NOÇÕES DE EMPODERAMENTO 
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[...] contornos irrecuperáveis que minhas 
mãos tentam alcançar. 
Beatriz Nascimento, no documentário Ori 


Discussões apaixonadas se formam em torno da pergunta: estética é 
empoderamento? Talvez essas discussões pudessem ser reduzidas se entendêssemos 
os valores que circulam em torno da estética que é inerente à imagem e em que 
medida a forma com que padrões criados no cerne de uma sociedade plurirracial e 
patriarcal podem ser fatalmente excludentes e desestimulantes da autoestima de 
grupos historicamente oprimidos. 

Estética, uma palavra originária do grego aisthesis, significa, genericamente, 
percepção ou sensação. É a parte da Filosofia que estuda o que julgamos e 
percebemos daquilo que é considerado belo, as emoções que essa percepção produz 
e a definição que se pode fazer entre o que é de fato belo ou não. Portanto, o belo é 
uma percepção e como percepção pode ser alterada, manipulada ou influenciada. E 
isso tem acontecido ao longo da história. Os conceitos estéticos acerca do belo têm 
mudado de acordo com os valores e intenções da época. Houve um tempo em que 
belo era o corpo adiposo, de formas voluptuosas, curvilineos, fartos. Nos anos 1980, 
experimentamos os meios de comunicação aliados à moda que pautava a magreza 
esquelética como ideal a ser seguido. Afora todo o pensamento desenvolvido por 
diversos filósofos e pensadores no estudo da estética e de seus significados, há uma 
confluência a partir de uma consideração. 

Temos, então, nesse campo, um elemento importante nos processos de dominação 
de grupos historicamente oprimidos, pois, uma vez que se criam padrões estéticos 
pautados pela hierarquização das raças ou do gênero, concomitantemente criamos 
dois grupos: o que é aceito e o que não é aceito e, portanto, deve ser excluído para 
garantir a prevalência do que é socialmente desejado. E, assim se deu com o 
fenótipo da raça negra, desde o período colonial, que, de acordo com Grada 
Kilomba, é “a máscara que não pode ser esquecida. Ela foi uma peça muito 
concreta, um instrumento real, que se tornou parte do projeto colonial europeu por 


mais de 300 anos” 23, 


Nossa visão de nós mesmos começa a ser distorcida e influenciada de forma 
extremamente negativa e agressiva por obra do colonizador. Ele precisaria incutir em 
nossas mentes a perspectiva que o favorecia e que era a de inferioridade e 
desumanização, pois “agora, em face da resistência dos colonizados, a violência 
assumirá novos contornos, mais sofisticados; chegando, às vezes, a não parecer 
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violência, mas verdadeira “superioridade "76. 

Seguimos a partir daí e ao longo da História, em um mergulho profundo e quase 
irreversível em um estado de alienação a respeito de nós mesmos e de nossa 
autoimagem. As consequências desse mergulho foram sendo passadas de geração 
para geração, até chegarmos aqui, nesse momento histórico em que pessoas negras, 
que estudam e refletem para atuar na esfera da formação de saberes, começam a se 
confrontar com as distorções em todos os níveis em que foram largamente 
alimentadas. Porém, não à custa de um mergulho profundo em si mesmo, mas na 
busca interior por suas raízes culturais, emocionais, artísticas, afetivas etc. Um 
resgate, é exatamente essa a palavra. Um resgate lento e gradual daquilo que fomos 
e que podemos retomar para continuar sendo. 

Parece-me inquestionável que, sem o fortalecimento da autoestima, não temos 
força para iniciar sequer um processo lúcido de empoderamento. E autoestima, ao 
contrário do que prega a banalização conceitual do termo, não está ligada 
exatamente às considerações que fazemos acerca de nossas belezas estéticas. Como 
afirma León, 


O empoderamento como autoconfiança e autoestima deve integrar-se em um 
sentido de processo com a comunidade, a cooperação e a solidariedade. Ao ter 
em conta o processo histórico que cria a carência de poder, torna-se evidente a 
necessidade de alterar as estruturas sociais vigentes; quer dizer, se reconhece o 
imperativo da mudança. 

Uma mulher negra pode alisar seus cabelos na busca consciente ou inconsciente 
pela estética europeia/caucasiana que foi cunhada pelo colonizador como aceitável, 
agradável, desejável. Embora essa deturpação de suas características fenotípicas 
possa lhe trazer uma sensação de bem-estar ao se vislumbrar diante do espelho, 
saber que esse cabelo não é seu e, portanto, exigirá um conjunto de cuidados para se 
manter, incluindo táticas para que os outros esqueçam esse detalhe incômodo e a 
insatisfação que inevitavelmente circula pelo seu interior, acaba por alimentar, diante 
das dificuldades de manter a aparência colonizada, as rejeições do sistema racista 
que sempre a vitimaram. Ao se deparar com uma mulher branca de cabelos 
naturalmente lisos, se jogando ao mar sem nenhuma amarra, a frustração irá 
alimentar o auto-ódio implantado e desenvolvido ao longo da História, mesmo que de 
forma involuntária. 

Nesse momento, olhando mais de perto, temos as intersecções de opressão 
machista e racista pautando a existência de mulheres negras, pois ao homem negro, 
algumas cobranças estéticas para aproximação da imagem do homem caucasiano 
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são facultativas. Os cabelos são um importante elemento estético de autoafirmação e 
de cultivo do amor à própria imagem, sobretudo para mulheres, sejam elas da etnia 
que forem. E esse estigma recai sobre os ombros de mulheres negras desde a mais 
tenra infância, pois nossos cabelos são alvo constante de diversas injúrias, rejeições e 
manifestações racistas, esteja ele alisado ou ao natural. Assim como a canção 
composta em 1940 pelo jornalista brasileiro David Nasser, em parceria de Rubens 
Soares, interpretadas por diversos nomes da MPB, que diz: “Nega do cabelo 
duro/Qual é o pente que te penteia?/Qual é o pente que te penteia?”. 

Nossos cabelos tornam-se, desde muito cedo, um fardo difícil que, ao longo de 
nosso crescimento e desenvolvimento físico, vai pesando cada vez mais e abala a 
percepção de nossa identidade, pois independente de nossas escolhas estéticas e dos 
cuidados que temos com eles, os preconceitos raciais, estereótipos e clichês que 
foram implantados com a finalidade de ridicularizar esse atributo permanecem 
solidificados no senso comum da opinião pública e necessitam de um árduo trabalho 
de ressignificação para libertar mulheres negras dessas estratégias de 
desqualificação da estética negra. Parecem-nos, então, muito coerentes os discursos 
e narrativas de enfrentamento do racismo vigente, que exaltam os cabelos como 
elemento de orgulho racial, pois amá-los significa cuspir de volta para a boca do 
sistema racista todas as ofensas, rejeições, exclusões que nos são direcionadas ao 
longo de toda uma vida. 

Mas os cabelos são apenas um primeiro elemento, e de grande importância, que 
responde sozinho, sobretudo nas mulheres negras, pelo orgulho necessário para dar 
início aos processos de empoderamento. Há também a aceitação dos sinais 
fenotípicos do rosto e do corpo, além da cor da pele. Nossos rostos, que trazem as 
informações reais de nossas origens africanas, também são alvo constante de 
escárnio e depreciação. Nariz e boca são campeões nisso. Humoristas e 
comediantes, com seus trabalhos marcadamente racistas e desumanizadores, sempre 
usaram esses destaques de nossos rostos como elemento de suas piadas, exagerando 
e caricaturando de maneira extremamente violenta. O intolerável blackface, técnica 
teatral usada no começo do século XX que consistia em fantasiar pessoas brancas de 
negras de forma grotesca, é um exemplo clássico de como os veículos de 
comunicação e as artes em geral tiveram — e ainda têm — papel importante no 
flagelo de nossa autoestima e autoaceitação. 

Imaginemos uma criança em plena década de 1960 que, por uma sorte — ou azar 
—, ja tinha contato com uma televisão excludente que trabalhava incansavelmente 
para a elevação do padrão branco como o único a deter beleza, elegância etc. E, ao 
mesmo tempo, tendo contato com as propagandas e programas que caricaturavam a 
imagem de sujeitos negros, aguçando a repulsa racista já devidamente plantada no 
imaginário social. O efeito óbvio na criança negra seria de repulsa de si mesma, e na 
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criança branca, de superioridade de sua condição e rejeição da condição da criança 
negra. E isso ainda perdura nos dias de hoje, fazendo com que os negros e negras que 
apontam esses crimes premeditados e intencionais sejam destratados e tachados de 
rebeldes, vitimistas ou o que seja equivalente e oposto ao real impulso de autodefesa 
de sua dignidade e da dos seus. 

Nesse campo da estética, porém, pessoas negras sempre resistiram criando 
movimentos sucessivos de reafirmação da beleza negra e valorização de nossas 
imagens afro-brasileiras. Devemos, sim, chamar esses movimentos de resistência, 
pois o são ao disputar em um campo tomado pelo poder branco dominante que 
detém os mecanismos necessários para articular e influenciar multidões de cidadãs e 
cidadãos: os meios de comunicação. 

Durante décadas, desde que a televisão foi criada e se tornou veículo autêntico de 
comunicação de massas, por volta de 1964, diariamente pessoas negras são 
bombardeadas com a informação de inadequação e/ou de inexistência. Aquele 
aparelho que adentrava com frequência gradativa os lares brasileiros constituídos por 
indivíduos que não questionaram e, portanto, não eliminaram a mentalidade colonial 
anti-negros, viabilizava a consolidação pacífica e cordial desse ideário de 
hierarquização racial. Nos programas, novelas, filmes, propagandas etc., a imagem 
da pessoa negra oscilava entre a escassez premeditada e aceita pela branquitude, que 
sempre quis se assemelhar a cidadãos do continente europeu, negando ao máximo 
suas raízes afro-ameríndias, e o vilipêndio descarado de nossas identidades, 
cimentando no imaginário de toda uma sociedade a forja de uma existência casual 
ou causal, a exemplo das novelas globais que dialogavam e reproduziam os costumes 
e a mentalidade da segunda metade do século XX, e que nunca levaram ao ar uma 
história negra completa, com família, afetos, trabalho, desejos e anseios, tão comuns 
como os de qualquer pessoa branca retratada nesse mesmo veículo. Os símbolos de 
beleza exaltados e os protagonistas de diversas histórias sempre foram brancos. 

Até mesmo quando se adaptava a literatura que trazia explicitamente a presença 
de personagens e histórias negras e que viviam em territórios negros, como é o caso 
dos livros de Jorge Amado, esses personagens eram embranquecidos e reforçavam 
os ideais de mestiçagem nacional, que, em verdade, se resumia à cultura do 
branqueamento como forma de recuperação da dignidade do povo brasileiro 
“manchada” pela negritude africana que aqui foi depositada. E é contra esse discurso 
que se abre a possibilidade de aplicação da autodefinição, que pode mudar de 
maneira decisiva a autoimagem de toda a população negra. Patrícia Hill Collins 
reflete que 


A insistência quanto à autodefinição das mulheres negras remodela o diálogo 
inteiro. Saímos de um diálogo que tenta determinar a precisão técnica de uma 
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imagem para outra que ressalta a dinâmica do poder que fundamenta o próprio 
processo de definição em si. Feministas negras têm questionado não apenas o 
que tem sido dito sobre mulheres negras, mas também a credibilidade e as 
intenções daqueles que detêm o poder de definir. Quando mulheres negras 
definem a si próprias, claramente rejeitam a suposição irrefletida de que 
aqueles que estão em posições de se arrogarem a autoridade de descreverem e 
analisarem a realidade têm o direito de estarem nessas posições. 
Independentemente do conteúdo de fato das autodefinições de mulheres negras, 
o ato de insistir na autodefinição dessas mulheres valida o poder de mulheres 
negras enquanto sujeitos humanos. 28 
Muitas são as críticas sobre os limites e incongruências do potencial da estética no 
processo de empoderamento. Todas pecam sobremaneira quando subestimam a 
potência que gera a confiança na própria imagem. Não é possível passar por um 
processo de empoderamento produtivo se não nos fortalecermos e nos encontrarmos 
dentro da nossa própria pele. Sem um trabalho contínuo para erradicar do lugar 
naturalizado na sociedade a crença de que pessoas negras são inadequadas, 
desprovidas de harmonia e beleza física, fica extremamente difícil para esses 
sujeitos, atingidos diretamente por e ideologia do padrão branco como única 
forma aceitável, criar mecanismo interiores de autoamor e autovalorização. 
Principalmente quando consideramos que nas culturas ocidentais o belo/bonito é 
sinônimo de superioridade, ou seja, ultrapassa o campo da estética, uma vez que o 
senso comum aponta que tudo que é bonito só pode ser bom. Exemplo disso são os 
contos de fadas ainda difundidos e propagados, ainda que atualmente exista uma 
tendência se firmando baseada na diversidade, mas que continuam com o viés 
principal de demarcar o espaço de vilãs, vilões, heroínas e heróis através da beleza. 
Malcolm X, em um de seus emocionantes discursos para as massas que lutavam 
contra as violências do racismo na América do Norte, pergunta: “Quem te ensinou 8 


odiar seu cabelo, seu nariz, a cor da sua peter PD. Ele está perguntando, de forma 
mais específica, quem te ensinou a odiar sua imagem ou aparência. Ou, mais 
especificamente ainda, quem acabou com sua possibilidade de amar a si mesmo a 
partir daquilo que pode ser visto. 

É fundamental para o processo de luta no campo da estética que fique evidente 
que toda essa construção negativa da imagem da pessoa negra não teve outra 
motivação senão sociopolítica. A inferiorização da aparência e da estética negra em 
detrimento da branca foi tão somente uma das tecnologias empregadas para 
sustentar e justificar o sistema de opressão e exploração de sujeitos para acúmulo de 
privilégios sociais e, exatamente por isso, fica evidente a necessidade de quebrar esse 
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esquema que perdura com eficácia secular, que 


Durante séculos de escravidão, a perversidade do regime escravista 
materializou-se na forma como o corpo negro era visto e tratado. A diferença 
impressa nesse mesmo corpo pela cor da pele e pelos demais sinais diacríticos 
serviu como mais um argumento para justificar a colonização e encobrir 
intencionalidades económicas e políticas. Foi a comparação dos sinais do corpo 
negro (como o nariz, a boca, a cor da pele e o tipo de cabelo) com os do branco 
europeu e colonizador que, naquele contexto, serviu de argumento para a 
formulação de um padrão de beleza e de fealdade que nos persegue até os dias 
atuais. 80 
O poema “Eu também sou América”, de autoria de Langston Hughes, intelectual 
que estava entre os expoentes de um dos movimentos afirmativos mais expressivos 
dos afro-americanos e que ficou conhecido como Renascimento do Harlem (1920- 
1940), surgindo em prol da liberdade de expressão, insinua na última estrofe que 
“eles verão como sou bonito”; está falando, entre outras coisas, da quebra dos 
estereótipos e clichês racistas que apontam, na imagem da pessoa negra, uma 
inferioridade ou fealdade, como descreve: 


Eu sou irmão negro 

Eles me mandam comer na cozinha 
Quando chegam as visitas 
Mas eu rio, 

E como bem, 

E cresço forte. 

Amanhã 

Eu estarei na mesa 

Quando as visitas vierem 
Ninguém ousará dizer-me 
“Vá comer na cozinha”. 
Então. 

Além disso 

Eles verão como eu sou bonito 
E terão vergonha. 


Eu também sou América 81 


Frente a esses diversos e intermináveis apontamentos, que poderiam se estender e 
se desdobrar em inúmeros outros, concluímos que não podemos confundir ou 
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esvaziar o sentido político do fortalecimento da estética nos processos de 
empoderamento individual que afeta o coletivo. Bem como não podemos subestimar 
seu potencial político de apoio à reconstrução da imagem de sujeitos negros, de 
qualquer idade e em qualquer tempo. 

Esvaziar conceitualmente o empoderamento pelo argumento falacioso da busca 
simplista pela estética perfeita seria reduzi-lo a uma simples exaltação caricata e 
fragilizada de uma beleza dissociada das raízes negras, da ancestralidade africana 
que carregamos e da herança que isso representa, iniciando, a partir desse 
entendimento, um movimento de valorização real e afetiva de cada elemento do 
nosso fenótipo que é ridicularizado e desvalorizado pelos sistemas de dominação que 
se servem largamente da alienação de nossas características positivas e da distorção 
de nossa autoimagem. Isso é resultado de um fortalecimento gradual de nossa 
admiração por nós mesmos e não estará dissociado de uma carga mínima que seja 
de informação histórica. Esse fortalecimento também será pautado pela 
representatividade, pois à medida que nos vemos de maneira positiva nos espaços 
mais diversos é que podemos reconhecer e assimilar a possibilidade de nossa própria 
imagem como positiva também. Muitas são as formas de se trabalhar esses 
movimentos que são inerentes e se intercalam em intensidade, e o principal deles é o 
imagético. Precisamos nos ver de forma positiva, literalmente, pois essas imagens 
vão ressignificar o imaginário que será abalado e simultaneamente reconstruído. 

O cinema, o teatro, a televisão, a moda, a música, a dança e todas as expressões 
artísticas serão ferramentas importantes para que isso seja colocado em prática e 
justamente por isso esse é um dos campos mais perversos em relação ao racismo 
atuante. Nesses lugares de trabalho imagético, somos sistematicamente excluídos, 
dando a ideia de que não existimos enquanto seres artísticos e, portanto, portadores de 
estética desejável ou, ainda, somos colocados em número desproporcional em 
relação aos brancos e em lugares de pouca visibilidade. Há também a representação 
negativa e/ou fortalecedora dos estereótipos já consolidados como do homem negro 
perigoso, a mãe preta, a mulata fogosa, entre outros. 

É fato que o Feminismo Negro ou o Movimento de Mulheres Negras, dentro dos 
feminismos, foi responsável pelo resgate conceitual e ressignificação do 
empoderamento. Tendo como fator limítrofe a permanência na base da pirâmide 
social, esse resgate mostra-se fundamental para nossa movimentação na luta pela 
quebra da formação hegemônica dessa pirâmide. Podemos chamar de resgate 
porque não é novidade para os movimentos de mulheres negras a necessidade de 
busca por processo de empoderamento como condição de sobrevivência. Ainda que 
as teorias tenham nascido das mãos de homens brancos, foram as práticas 
interseccionais que cunharam, de forma irreversível, esse conceito no rol de ações e 
estratégias de luta de todos os movimentos por emancipação e libertação 
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sociopolítica. 

Muito antes de nos sabermos feministas e nos posicionarmos nessa trincheira de 
luta por ajustes sociais, já praticávamos intuitivamente o conceito de 
empoderamento, aplicando em nossas vidas e na vida estratégias de fortalecimento 
da autoestima e de reconhecimento de nossos potenciais. 

Davis, em Mulheres, cultura e política, dedica um capítulo inteiro em uma 
análise/homenagem à força descomunal e a perseverança admirável de Winnie 
Mandela. Ela mesma também é um exemplo de empoderamento construído e 
aplicado em momentos críticos de sua história. O fato é que, ao conseguirmos 
erradicar em nós a estratégia racista de despersonalização e alienação da imagem 
negra, nos fortalecemos e podemos caminhar gradativamente rumo à aceitação da 
autoimagem e posterior admiração por ela. Como podemos reagir às agressões do 
mundo exterior se, ao nos depararmos com nosso reflexo no espelho, o único 
sentimento é de inadequação e repulsa pela aparência que caracteriza nossa 
identidade? O que nos motivaria a lutar por emancipação e equidade racial e de 
gênero se carregamos um sentimento constante de distorção e não pertencimento 
pautado pela estética que aponta ausência de beleza e, portanto, de qualidades 
humanas louváveis? Nos versos de “Sou função”, do grupo Racionais Mc’, os 
compositores escrevem que “se ser preto é assim ir à escola pra qué?/Se meu instinto 


é ruim e eu não consigo aprender” 82 


O fortalecimento visível de sujeitos brancos, bem como suas manifestações de 
liberdade e aceitação em toda e qualquer situação, por mais tímido ou retraído que 
possam ser, nos indica que é impossível o pleno desenvolvimento e o gozo da 
cidadania plena sem admiração por si mesmo, pela sua imagem, sua cultura e sua 
história. Pessoas negras, em especial, mulheres negras, assimilaram isso e 
trabalharam esse aspecto, conscientemente ou não. E o instinto de sobrevivência foi 
facilitador para adentrarmos esse campo e propagarmos técnicas e modos de 
articulações positiva, capazes de aquecer, aproximar e trocar diversas experiências 
fortalecedoras, inclusive entre gerações diferentes. Não fosse essa experiência quase 
espiritual de ressignificação de nossa autoimagem, ainda que timidamente, nossas 
ancestrais de luta teriam sucumbido às diversas violências das práticas de 
desestruturação humana empregadas pelo racismo. Mulheres negras, em toda a 
diáspora, sentindo-se vitimadas pelas técnicas de atuação do racismo intercalado à 
lógica patriarcal solidificada e naturalizada, saíram e saem ainda hoje em busca de 
modos de sobrevivência, de fortalecimento mútuo e instrumentalização prática das 
lutas diárias, no âmbito familiar, profissional ou afetivo. 

Infelizmente, no Brasil, muitas das nossas informações históricas foram 
covardemente apagadas dos compêndios e o pouco que sobrou foi deturpado, 
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deixando apenas o que era conveniente para os sistemas de dominação alienadores. 
Mas, quando observamos nossas correspondentes — ou nossas irmãs de cor, como 
algumas gostam de chamar —, constatamos facilmente que mulheres negras nunca 
estiveram de braços cruzados. Tomando isso como análise, a postura de homens 
intelectuais negros, em especial aqueles que se destacaram na vida pública ou 
artística a partir da década de 1960, em que a autoafirmação da estética negra não 
suplantava algumas demonstrações claras de auto-ódio expresso pela rejeição a 
mulheres negras, tanto para convívio social quanto para relações afetivas, não 
podemos nos dar ao luxo de desprezar os limites do fortalecimento da individualidade 
negra através da estética e da aceitação da beleza do fenótipo e genética negra. 

Nem todas as pessoas negras que usam turbantes, dreadlocks, tranças, cabelo 
natural, ou qualquer outro elemento estético que demarca o seu pertencimento à 
negritude estão conscientes das barreiras políticas que essa aparência impõe e do 
quanto ainda terão de trabalhar internamente e externamente para amadurecer as 
práticas — intelectuais e psicológicas — que levam ao empoderamento, que será 
expresso por um verdadeiro amor a si mesmo, a sua aparência real de pessoa negra 
e aos traços de ancestralidade que carregamos na raiz de nossa formação como 
indivíduo. 

Em outras palavras, o limite do fortalecimento da subjetividade de pessoas negras 
pela estética é a linha divisória que o coloca, de fato, em permanente autonomia 
diante da rejeição, da ridicularização e de todos os desestimulos que 0 
posicionamento racista da branquitude é capaz de usar como arma de 
enfraquecimento e alienação para manter o sistema de dominação e opressão 
histórica de toda a população negra. É, sem sombra de dúvida, um trabalho tão árduo 
quanto necessário, pois o primeiro contato que temos conosco mesmos se dá pela 
aparência, e esse é um dos campos de ataque racista mais comumente usadas pela 
branquitude em seus movimentos quase silenciosos que visam concretizar sua falsa 
posição de superioridade social. 

Somos bonitos ou somos feios — guardadas as devidas adequações ao conceito real 
de belo, que é pautado pela proporção, estilo e harmonia das formas e desenhos da 
figura humana — tanto quanto qualquer figura humana pode ser. E a adequação ou 
não aos parâmetros estabelecidos pelo conceito filosófico de belo/beleza/estética não 
molda caráter e nem anula outras qualidades humanas, não cria juízo de valor 
humano algum, como fazem supor os perversos contos de fadas escritos para 
doutrinar o imaginário infantil com as ignorâncias já cultivadas e perpetuadas por 
adultos. É fundamental que enxerguemos a estética como um dos pilares do processo 
de empoderamento. Veja bem, um dos pilares, não mais nem menos importante que 
os outros que serão expostos mais adiante. 

Uma boa relação com nossa autoimagem é uma ferramenta importante de 
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reconhecimento de valores ancestrais ou de reafirmação de necessidade de 
aprofundamento na busca pelo autoconhecimento de nossa história e entendimento 
de nossa condição social de indivíduo negro. Mas de maneira alguma devemos 
concluir que apenas isso basta, ou ainda que toda pessoa que consegue transgredir 
esteticamente está empoderada ou absorvida pelo significado político que a estética 
ancestral africana tem. 

Indivíduos negros erroneamente avaliados como empoderados, tendo como 
critério apenas a autoafirmação da estética negra, podem trazer a banalização das 
lutas antirracismo, pois reproduzirão e expressarão equívocos racistas que lhes foram 
ensinados e internalizados por toda a vida, tornando-se caricatura nas mãos da 
branquitude atenta a essas fragilidades da questão racial. 

No caso de mulheres negras, em especial feministas negras, podemos considerar 
com certo comedimento e generosidade um passo importante que é a autoafirmação 
expressa pelo uso dos cabelos naturais ou com penteados que remetem à 
africanidade, pelo uso pontual de exageros ou extravagâncias estéticas de toda 
ordem, pela relação ressignificada com seu próprio fenótipo ou traços negroides 
expressa por exibição insistente que deixa explícita a valorização da beleza que foi 
categoricamente rejeitada e deturpada pelas práticas racistas. 

Lélia González, em seu brilhante artigo em que discorre sobre o conceito de 
amefricanidade, alerta para as diferenças na expressão do racismo que ocorrem em 
território europeu e latino-americano, pontuando que, na América Latina, a 
expressão do racismo é disfarçada, sorrateira o bastante para persuadir pessoas 
negras de que não estão diante de um sistema de dominação racista. E salienta que o 
branqueamento como ideologia e prática, exaustivamente veiculado pelos meios de 
comunicação, cravou no imaginário social a superioridade da raça branca. 

Esse mito tem trabalhado para a negação da identidade negra, minando a 
confiança na imagem através da propagação de uma estética padronizada e 
excludente, hipervalorizada e definida como única forma de ser perfeito: 


O racismo latino-americano é suficientemente sofisticado para manter os 
negros e índios na condição de segmentos subordinados no interior das classes 
mais exploradas, graças a sua forma ideológica mais eficaz: a ideologia do 
branqueamento. Veiculada pelos meios de comunicação de massa e pelos 
aparelhos ideológicos tradicionais, ela reproduz e perpetua a crença de que as 
classificações e os valores do Ocidente branco são os únicos e verdadeiros 
universais. Uma vez estabelecido, o mito da superioridade branca demonstra sua 
eficácia pelos efeitos de estilhaçamento, de fragmentação da identidade racial 
que produz: o desejo de embranquecer (de “limpar o sangue” como se diz no 
Brasil) é internalizado, com a simultânea negação da própria raça, da própria 
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cultura 83 

Conhecendo a trajetória dos veículos de comunicação de massa e também dos 
tradicionais, e considerando o racismo como ideologia e prática estrutural, 
estruturante e institucional, concluímos facilmente que a forma massivamente usada 
para alienação e o estilhaçamento de que fala Gonzalez não poderia ser outro senão o 
trabalho imagético de perpetuação da ideia de inferioridade da pessoa negra, 
valendo-se da hipervalorização da estética branca como ideal de perfeição. 
Considerando também que a importância narcísica que a sociedade confere à beleza 
estética ao atribuir maior valor humano aos que possuem o perfeito encaixe nos 
padrões estabelecidos, temos um dos quadros mais perversos de alienação e 
aliciamento político de indivíduos que, aliados a outros fatores, contribuiu 
sobremaneira para a fragilidade que ainda ecoa no íntimo de grande maioria de 
indivíduos negros, inclusive daqueles que aparentemente brecaram a atuação dessa 
tecnologia racista dentro de si, uma vez que sujeitos negros, quando não manifestam 
rejeição a si mesmo, o fazem de maneira externa e, quase inconsciente, rejeitando 
tudo aquilo que ele julga ter eliminado nele. Essa é uma das raízes da famigerada 
discussão sobre o preterimento e celibato definitivo de mulheres negras que sofrem a 
dura rejeição de homens negros, que preferem mulheres brancas na ânsia de ter a 
brancura que tanto almejam, como bem exemplifica Frantz Fanon em Peles negras, 
máscaras brancas: 


Da parte mais negra de minha alma, através da zona de meias-tintas, me vem 
este desejo repentino de ser branco. 
Não quero ser reconhecido como negro, e sim como branco. Ora — e nisto há 
um reconhecimento que Hegel não descreveu — quem pode proporcioná-lo, 
senão a branca? Amando-me ela me prova que sou digno de um amor branco. 
Sou amado como um branco. Sou um branco. 
Seu amor abre-me o ilustre corredor que conduz à plenitude... Esposo a cultura 
branca, a beleza branca, a brancura branca. 
Nestes seios brancos que minhas mãos onipresentes acariciam, é da civilização 
branca, da dignidade branca que me aproprio.84 
Obviamente, a manifestagäo desse desejo repentino de ser branco se dä pelo 
aprisionamento elencado pela rejeição de si mesmo e de sua aparência negra em 
detrimento da brancura que lhe parece ser única portadora de dignidade. Notem que 
o desejo repentino de ser branco, vem da parte mais negra da alma desse homem 
negro. Seria a parte mais negra de sua alma a que comporta toda a alienação 
psicológica que o induz a odiar a si mesmo e tudo que possa lembrar a sua 
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ancestralidade negra, ou seja, é onde ele se vê tal qual ele é, um homem negro, e 
exatamente por isso, é dali que brota o desejo de ser branco alimentado pela 
percepção exata de si mesmo e da rejeição automática que se dá frente essa 
percepção. 

Devemos, também, considerar, independentemente do nível de consciência racial 
que o indivíduo negro apresenta, a reafirmação de sua estética ancestral africana, 
que é invariavelmente um incentivo ou uma fonte de inspiração poderosa capaz de 
fazer o chamado simbólico para todas as pessoas negras para a beleza real que as 
características estéticas da negritude tem, dispondo inconscientemente da mesma 
prática usada pelos meios de comunicação de massa para inserir no senso comum 
dos espectadores que apenas a aparência branca é admirável, aceitável e desejável. 

A afirmação da estética negra é, sim, um combate difícil diante de todas as 
estratégias de negação e alienação de mentalidades negras acerca da validação de 
sua aparência. Podemos seguramente afirmar que esse movimento vem sendo 
realizado com mais responsabilidade nas lutas do Feminismo Negro, que vem 
abrindo espaço nas mídias hegemônicas, no mercado da cosmetologia e da estética, 
na moda etc., uma vez que muitas mulheres se inspiram na aparência de muitas 
feministas negras — ou mesmo aquelas que não tem nenhum vínculo ideológico com 
o Feminismo Negro — que avançaram dentro do que o cerco racista permitiu, 
tensionando um sistema petrificado que excluía eou colocava a beleza da mulher 
negra como exótica, casual ou esporádica. 

As indústrias de cosméticos e artigos de cuidados estéticos, em geral, se 
depararam nos últimos anos com consumidoras cada vez mais exigentes, que não 
aceitam mais gastar seus recursos financeiros com criações que não foram pensadas 
para atender suas necessidades. Essas consumidoras, em grande número, 
começaram a produzir ou consumir produtos de fora — na medida do possível — ou 
simplesmente entupir os SAC das empresas com reclamações, reafirmando a 
exigência de cuidados direcionados exclusivamente para essas mulheres de 
características diferentes das caucasianas. Porém, o debate sobre capitalismo nesse 
viés se torna essencial: as empresas deixaram de investir tanto em produtos de 
alisamento, para investir nos de cachos, ou seja, o capital ainda segue nas mãos de 
quem detém o poder, ainda que tenhamos algumas iniciativas e pequenos 
empreendimentos de pessoas negras. 

Estamos longe do ideal, mas é inegável que avançamos nesse sentido. Linhas 
inteiras de produtos formulados para cabelos crespos, maquiagens para todos os tons 
de pele negra, cremes e filtros solares específicos etc. O trabalho expressivo de 
y outubers e influenciadoras digitais negras também faz importante frente na luta pela 
valorização da estética negra, uma vez que mesmo longe do discurso feminista ou 
racial dialogam com a própria imagem, dizendo e reafirmando que sim, pessoas 
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negras, sobretudo mulheres negras, são naturalmente bonitas. 

Elas se autodefinem e ressignificam a si mesmas, servindo de exemplo positivo a 
ser seguido por outras que se enxergam semelhantes a elas. Exercem a eficiência da 
representatividade, ainda que a grande maioria esteja apartada das dimensões 
existentes nos processos de empoderamento. É preciso permitir que um dos alertas 
acerca da discussão do feminismo tenha total responsabilidade e esteja em 
evidência, pois é o questionamento da necessidade imposta para mulheres de serem 
bonitas. 

Essa imposição da beleza, ao longo da história, deixou uma larga brecha para a 
livre incursão dos mais variados estereótipos que, aplicados à sociedade, além de 
corroborar com o esquema de hierarquização de mulheres, estimula a rivalidade 
feminina — no âmbito das práticas de dominação e opressão por gênero. Mas não só 
isso, para a mulher negra, tais discussões se mostram fundamentais pois, em toda 
sociedade racista, somos excluídas do conjunto de apontamentos que estabelecem 
quem é portador da beleza real. 

Essa construção perversa do conceito de beleza é um exemplo oportuno para o 
aprofundamento das reflexões, já que deixa muito visível a intersecção entre as 
opressões machistas e racistas, e o quanto é ilusório para mulheres brancas a 
insistência em manter silenciosamente o lugar da beleza construído pela opressão de 
raça e gênero. Ainda que para a mulher branca pareça conveniente ocupar esse 
lugar, é absolutamente importante o entendimento de que não é conveniente mantê- 
lo e muito menos sentir-se confortável dentro dele, já que ele também é aprisionador. 

Nem todas as mulheres brancas vão atender os padrões que compõem esse lugar, 
ou seja, seu caráter excludente é permanente, e ainda fortalece o alto valor aparente 
que esse lugar prenuncia, que não é humano nem respeitado como deveria. Em 
outras palavras, mesmo as mulheres brancas que são consideradas bonitas se 
deparam com diversas práticas machistas direcionadas a elas a partir da construção 
desumana desse lugar que não é capaz de agregar ou valorizar outras qualidades, 
senão as que objetificam e aprisionam pela busca incessante em manter-se nele e/ou 
pela rejeição da própria imagem quando não se encaixam dentro dos padrões e 
requisitos que esse lugar exige. 

Simone de Beauvoir, em O segundo sexo, já alertava sobre o conceito de beleza 
como estratégia de controle masculino, uma vez que são os homens que detém o 
lugar privilegiado de poder e decisão, que pauta o que é belo, bonito e desejável em 
uma mulher. Notem que o mesmo critério não se aplica à condição masculina, como 
bem exemplifica a questão dos pelos. É execrável para a mulher que mantenha os 
pelos do corpo e até os ostente. Isso é considerado no mínimo desleixo. O mesmo não 
se aplica a homens que não só os mantêm como também os ostentam como símbolo 
de masculinidade. Beauvoir discorre sobre como nós, mulheres, estamos sempre às 


82 


voltas com a busca para permanecer dentro de padrões que não criamos, e que são, 
de longe, impossíveis de serem alcançados por todas; ainda reflete que 


O ideal da beleza feminina é variável; mas certas exigências permanecem 
constantes. Entre outras, exige-se que seu corpo ofereça as qualidades inertes e 
passivas de um objeto, porquanto a mulher se destina a ser possuída. A beleza 
viril é a adaptação do corpo a funções ativas, é a força, a agilidade, a 
flexibilidade, a manifestação de uma transcendência a animar uma carne que 
não deve nunca recair sobre si própria. O ideal feminino só é simétrico em 
sociedades como as de Esparta, da Itália fascista, da Alemanha nazista, que 
destinavam a mulher ao Estado e não ao indivíduo, que a consideravam 
exclusivamente como mãe e não atentavam em absoluto para o erotismo. Mas, 
quando a mulher é entregue ao homem como um bem, o que ele reclama é que 
nela a carne esteja presente em sua pura facticidade. Seu corpo não é tomado 
como a irradiação de uma subjetividade, mas sim como uma coisa empastelada 
em sua imanência; esse corpo não deve lembrar o resto do mundo, não deve ser 
promessa de outra coisa senão de si mesmo: precisa deter o desejo.85 
Refletimos anteriormente sobre o fortalecimento necessário que pode vir através 
da estética e da sustentação do processo de empoderamento. No entanto, é prudente 
reforçar que, sem o entendimento político do que a estética representa enquanto 
instrumento de contranarrativa importante, ela se esvazia e perde a força de motivar 
e movimentar todo um grupo. Olhar-se no espelho e se achar bela/bonita não implica 
necessariamente em uma aceitação pautada pelo autoamor. Se não percebemos que 
devemos entender a beleza e amá-la porque houve movimentações políticas que 
induziram o pensamento contrário a isso, não avançaremos no processo de 
empoderamento. 
Quando falo em reconhecer-se belo/bonito quero dizer também do 
reconhecimento dessa beleza em nossos pares sociais. Em uma sociedade que 
estimula o culto à autoimagem, encontramos pessoas negras que se consideram 
belas, mas não reconhecem beleza em seu semelhante negro. Ou seja, aquilo que 
essa pessoa cultua nela está muito mais relacionado ao narcisismo ensinado em nossa 
sociedade do que à compreensão política do que representa amar a negritude 
projetada na estética do outro. Isso é especialmente comum em homens negros e se 
confirma quando pensamos seriamente no preterimento afetivo de mulheres negra: 
Muitos homens negros que se pensam empoderados e que têm até um trabalho 
militância ativa ostentam sua imagem e aparentemente tem orgulho dela, realçan: 
inclusive aquilo que não deveriam: estereótipos. Mas todo esse aparente autoamor é 
colocado em xeque diante da projeção de sua negritude na estética de mulheres 
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negras. A repulsa indisfarçável, aliada ao culto da beleza padronizada pela 
branquitude, indica que não há um entendimento político da importância de sua 
estética. Ao contrário, indica um recuo perigoso que enfraquece e causa confusão 
quanto a suas ações que visam a emancipação da coletividade. 

Arejeição exacerbada e desqualificadora da beleza padronizada pela branquitude 
também nos confunde, no sentido de fazer parecer uma valorização dos elementos 
da estética negra. Não é atitude que exala certeza política e/ou segurança sobre o 
valor estético de si mesmo desqualificar sujeitos brancos e suas feições. Se 
entendemos que não há um padrão projetado nas características físicas e estéticas de 
pessoas brancas e compreendemos que se trata tão somente de estratégia política o 
uso e imposição da estética branca como elemento hierarquizador e supervalorizado, 
não temos a intenção de desqualificá-la e sim de entender que o fenótipo negro não 
só é harmonioso como também é portador de beleza e merecedor de admiração. 

Esse entendimento é necessário sobretudo para mulheres negras que, 
compreensivelmente, projetam a repulsa do homem negro por sua estética 
reconhecida na mulher negra e na mulher branca, ridicularizando-as da mesma 
forma o que o sistema racista tem feito com elas. É contraproducente alimentar 
rivalidades entre mulheres, sobretudo quando estamos diante de uma luta pela 
emancipação coletiva de seres humanos que vivem sob sistema de opressão de 
gênero. São linhas tênues e ações que de tão naturalizadas estão assentadas como 
entraves importantes que desarticulam grupos minoritários de dentro para fora e 
precisam ser percebidas, entendidas e eliminadas, sob pena de comprometer todas as 
lutas, em momentos que dificultam diagnosticá-los e tratá-los com eficiência. 

Nesse sentido, é sempre oportuno trazer à lembrança os dizeres da feminista afro- 
americana Toni Cade Bambara, e estabelecer esse pensamento como estratégia 


política das mais potentes e eficazes: “A revolução começa com o Eu, no Eu” 86 

Entender a autoavaliação de si mesmo e, principalmente, conseguir detectar aqui 
que o sistema conseguiu adulterar em nós mesmos, é um ato político importante. É 
lavar-se de toda a carga violenta e limitadora que os sistemas de opressão e 
dominação conseguiu implantar em nosso âmago. No filme The Great Debaters, que 
nos traz importante reflexão sobre empoderamento, o professor Melvin B. Tolson. 
interpretado pelo ator Denzel Washington, é um articulador político e, quant 
trabalha com seus alunos no nível que, profissionalmente, lhe cabe o educacional, e 
não deixa de trabalhar conjuntamente o nível psicológico, estimulando a confianç 
deles naquilo que juntaram de conhecimento e, vez por outra, trazendo à tona um 
abordagem sutil de suas vidas pessoais, nos assuntos que identificam como comum 
toda pessoa negra, ou seja, a dimensão familiar da atuação dos sistemas 
dominação e opressão. 
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Aprofundando o que pensamos quando falamos em afetividade, na definição de 
Henri Wallon, que se dedicou a esse estudo tornando-a peça central de toda sua obra, 
seria ela um dominio funcional cujo desenvolvimento é dependente de uma ação 
conjunta de dois fatores estruturantes: o orgânico e o social. Ambos mantêm uma 
estreita relação entre si, equilibrando-se para suprimir possíveis desajustes ocasionais 
entre um e outro, e não podem ser consideradas de maneira determinista quando 
analisamos sua função no desenvolvimento humano. Segundo o estudioso, “[...] a 
constituição biológica da criança ao nascer não será a lei única do seu futuro destino. 
Os seus efeitos podem ser amplamente transformados pelas circunstâncias sociais, 


da sua existência, onde a escolha individual não será ausente” 87 


Essa fundamentação teórica de Wallon é a linha condutora para pensarmos na 
função da afetividade nos processos de empoderamento. Se há, na teoria, a assunção 
de uma interferência social no desenvolvimento da afetividade, e estamos falando de 
uma sociedade estruturada pelos sistemas de opressão e dominação, então a 
percepção empírica da influência social nas relações entre indivíduos que envolvem 
afetividades deve ser considerada ou ao menos vista com maiores critérios. Ainda 
nos estudos sobre afetividade, fica esclarecido que afetividade é constituída pelo 
conjunto de emoções, boas ou ruins, que influem diretamente nos estados de bem- 
estar dos indivíduos. 

Essa compreensão foi desenvolvida por bell hooks em alguns momentos em que a 
estudiosa explicita a necessidade do amor aplicado aos meios de militância, ou seja, 
em grupos minoritários que pleiteiam transformações sociais completas questionar os 
padrões relacionais e nossos sentimentos e projeções alavancadas por eles passa a 
ser uma das necessidades dentro de processos de empoderamento. 

Para grupos dominantes, o autoamor é construído ao longo de suas vidas, seja pelo 
reforço positivo da masculinidade — no caso de homens -, seja pelo reforço positivo 
estimulado pela visão de si mesmo em todos os espaços, principalmente como 
padrão de tudo de melhor que a pele branca significa. Mas, para grupos oprimidos, o 
desgaste na relação desenvolvida consigo mesmo é tremendamente afetado pela 
pressão social negativa, tanto pela ausência de sua autoimagem como reforço 
positivo quanto pela insatisfação alimentada pela crença que assimilam das 
estratégias de grupos dominantes, de inferioridade e subalternidades “naturais”. Em 
outras palavras, eles passam por processos continuos de desqualificação, 
enfraquecendo sistematicamente suas possibilidades de desenvolver o amor por si 
mesmos e o reconhecimento de seus pontos positivos e até de sua humanidade. Sendo 
assim, ainda podemos considerar a rejeição a si mesmo, enquanto indivíduo, que 
estará projetada em seus pares sociais, promovendo a impossibilidade de formarem 
relações saudáveis, sejam de amor, sejam de amizade. 
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Falar de afetividade de uma maneira global é falar do cultivo da autoestima em 
sua completude, não isolando a aceitação estética como central, mas considerando-a 
em conjunto com um movimento no sentido de aprender a amar-se de fato para 
poder distribuir esse amor de maneira fluida, inspirando e influenciando aqueles cuja 
sensibilidade está adormecida pelas técnicas entorpecentes de desestruturação 
pessoal e coletiva de um sistema opressor. 

Por outro lado, não há como negar a existência de impeditivos sociais para que 
esse determinado grupo, etnicamente definido, alcance certos patamares sociais, 
significando que esse(s) indivíduo(s) se encontrem ceifados em suas possibilidades. 
Como é possível, então, a essas pessoas se amarem, se respeitarem e se valorizarem, 
quando se encontram diante desses impeditivos, senão pela via da luta social em 
busca do que é seu por direito social, jurídico e também na ordem do direito 


humano?58 

O processo de fortalecimento da autoestima e estratégias conscientes de 
desenvolvimento das relações consigo mesmo também faz parte de um processo 
ativo de empoderamento e deve ser levado a sério, embora nem sempre nos meios 
de militáncia isso seja considerado um elemento indiretamente político. Para o grupo 
de mulheres negras, tendo em vista as condicionantes que influem no acúmulo da 
experiência como sujeito oprimido, esse processo torna-se invariavelmente uma 
questão de sobrevivência. Sempre é necessário alertar mulheres negras para que 
estabeleçam um ritmo próprio de fortalecimento e reinvenção de si mesmas, pois as 
violências que as atingem as descaracterizam e desestruturam continuamente 
enquanto não são compreendidas. 

Assim sendo, em todos os lugares e tempos, enquanto as opressões se fazem 
atuantes, o trabalho de estimulo ao autoamor deve ser também contínuo, seja pelo 
autocuidado, pela alimentação do intelecto ou pelo cultivo das boas relações com 
outras mulheres negras, tendo em vista que ser gentil com aquelas que nos servem de 
espelho social é uma ação empoderadora do nosso estado emocional, pois é agir com 
gentileza para conosco mesmas. Isso não significa, evidentemente, aturar abusos ou 
romancear essas relações, pautando-as pelas mesmas lógicas eurocêntricas de 
hierarquia entre mulheres, tendo como base a divisão entre boa ou má, até mesmo 
porque 


[...] a mudança também pode ocorrer no espaço privado e pessoal da 
consciência de uma mulher individual. Igualmente fundamental, esse tipo de 
mudança é também pessoalmente empoderador. Qualquer mulher Negra 
individual que é forçada a permanecer “imóvel do lado de dentro” pode 
desenvolver o “lado de dentro” de uma consciência modificada como esfera de 
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liberdade. É essencial se tornar pessoalmente empoderado por meio በ 
autoconhecimento, mesmo em condições que limitam severamente a habilida: 
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Também cabe aqui uma breve reflexão sobre o preterimento afetivo e celibato 
definitivo de mulheres negras. É importante detectar essa fissura interna das relações 
desenvolvidas pela população negra e entendê-la como mais uma das tecnologias de 
dominação, aliciamento e opressão. Alimentar a movimentação de homens negros 
na direção da rejeição de si mesmo projetado na presença física de mulheres 
negras, seus pares sociais, tem sido um jogo bastante eficiente. Estudos como o de 
Claudete Alves e Ana Cláudia Lemos Pacheco sobre afetividade de mulheres negras 
são fundamentais para entendermos essas questões. Em Virou regra, livro que trata 
de sua dissertação de mestrado, cujo o título é “Solidão da mulher negra: sua 
subjetividade e seu preterimento pelo homem negro na cidade de São Paulo”, Alves 
aborda as consequências do preterimento das mulheres negras, fazendo uma análise 
histórica e crítica das raízes e manutenção desse preterimento, assim como Ana 
Pacheco, em seu livro Mulher negra: afetividade e solidão, aborda como a mulher 
negra está fora, de maneira geral, do “mercado afetivo” e naturalizada no lugar da 
ultrassexualização, o que chama de mercado do sexo. 

Há uma representação social baseada na raça e no gênero, a qual regula as 
escolhas afetivas das mulheres negras. A mulher negra e mestiça estaria fora do 
“mercado afetivo” e naturalizada no “mercado do sexo”, da erotização, do trabalho 
doméstico, feminilizado e “escravizado”; em contraposição, as mulheres brancas 
seriam, nessas elaborações, pertencentes “à cultura do afeto”, do casamento, da 


união estável. 20 

Porém, cabe ressaltar, voltando a bell hooks, que muitas mulheres estão nesse 
estado de “solidão” porque não aceitam mais negociar suas humanidades para 
caberem em modelos opressores. Recusando-se a ser vítimas, entendem que estar 
em um modelo de relacionamento opressor não lhes cabe, pois entendem como 
urgente o debate sobre masculinidade; os homens têm se responsabilizado pelas 
mudanças para não infligirem dores emocionais às mulheres negras. Seria preciso 
que mulheres negras tenham considerações mais amplas sobre afetividade e 
reinventem novas formas de vivenciá-las, tendo em vista o modelo racializado com 
que as relações se dão, colocando esse grupo em situação de extrema desvantagem, 
como bem pontua Beatriz Nascimento, em “Eu sou atlântica”: 


Há poucas chances para ela numa sociedade em que a atração sexual está 
impregnada de modelos raciais, sendo ela representante da etnia mais 


87 


submetida. Sua escolha por parte do homem passa pela crença de que seja mais 
erótica ou mais ardente sexualmente que as demais, crenças relacionadas às 
características do seu físico, muitas vezes exuberantes. Entretanto quando se 
trata de um relacionamento institucional, a discriminação étnica funciona como 
um impedimento, mais reforçado à medida que essa mulher alça uma posição 
de destaque social, como nos referimos acima. No contexto em que se encontra 
cabe a essa mulher a desmistificação do conceito de amor, transformando este 
em dinamizador cultural e social (envolvimento na atividade política, por 
exemplo), buscando mais a paridade entre os sexos do que a “igualdade 
iluminista”. Rejeitando a fantasia da submissão amorosa, pode surgir uma 
mulher preta participante, que não reproduza o comportamento masculino 
autoritário, já que se encontra no oposto deste, podendo assim, assumir uma 
postura crítica intermediando sua própria história e seus ethos. Levantaria ela a 
proposta de parcerias nas relações sexuais que, por fim, se distribuiria nas 


relações sociais mais amplas.2l 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Percebemos que existe uma tradição internacional de estudo do empoderamento 
enquanto categoria conceitual e teoria aplicada, dialogando com as mais variadas 
áreas do conhecimento, como a Economia, Direito, Saúde Pública, Serviço Social, 
Administração Pública etc. E esse é, sem sombra de dúvidas, um vasto horizonte 
para pensar e agir em formas de resistência e superação de diversas opressões que 
atingem grupos oprimidos, tanto na academia quanto na prática emancipadora. 
Infelizmente, apesar de toda a riqueza de sentido e de tantas pessoas que se 
debruçam sobre o tema, muitas vezes presenciamos seu esvaziamento e discussão 
sem seriedade, feita de forma acrítica que não faz jus ao potencial candente, do que 
estamos falando. 

Nesse sentido, inspirados em Freire, hooks, Collins, Davis, Batliwala, partimos 
daqueles e daquelas que entendem empoderamento como a aliança entre 
conscientizar-se criticamente e transformar na prática, algo contestador e 
revolucionário na sua essência. Partimos de quem entende que os oprimidos devem 
empoderar-se entre si e o que muitos e muitas podem fazer para contribuir para isso 
é semear o terreno para tornar o empoderamento fértil, tendo consciência, desde já, 
que, ao fazê-lo, entramos no terreno do inimaginável: o empoderamento tem a 
contestação e o novo no seu âmago, revelando, quando presente, uma realidade 
sequer antes imaginada. É, sem dúvidas, uma verdadeira ponte para o futuro. 

Vale dizer que há a importância de se empoderar no âmbito individual, porém é 
preciso que também haja um processo conjunto no âmbito coletivo. Quando falamos 
em empoderamento, estamos falando de um trabalho essencialmente político, ainda 
que perpasse todas as áreas da formação de um indivíduo e todas as nuances que 
envolvem a coletividade. Do mesmo modo, quando questionamos o modelo de poder 
que envolve esses processos, entendemos que não é possível empoderar alguém. 
Empoderamos a nós mesmos e amparamos outros indivíduos em seus processos, 
conscientes de que a conclusão só se dará pela simbiose do processo individual com o 
coletivo. 

Quando há a distância dos sentidos originais do significado em empoderamento, o 
resultado costuma ser a apropriação do discurso para venda de um empoderamento 
pasteurizado, de fachada, paternalista, mais interessado em manter o estado atual das 
coisas do que em estimular o caldo efervescente de personalidades e demandas 
silenciadas por opressões que se cruzam. Ressaltamos que, em uma realidade 
capitalista, é importante criar estratégias de fortalecimento econômico, e tal 
demanda é fundamental para surgimento de condições favoráveis ao 
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empoderamento. Vale para fortalecimento financeiro, estético, afetivo, dentre tantos 
que oxigenam a corrida grupos oprimidos pela existência digna, sobretudo de 
mulheres negras. Pela ressignificação pelo Feminismo Negro, ampliamos o conceito 
de humanidade, bem como o potencial transformador, nomeando realidades por 
produções teóricas e redes de empoderamento que trazem a dimensão individual, 
comunitária e coletiva de afirmação, valorização e reconhecimento. 
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